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896 666/2007 - Gilmar José de Carvalho - ME - Divino de
São Lourenço/ES-LICENÇA no- . 004/2008-20o- DS - prazo até
31/07/2012.

896 573/1999 - -20o- DS - Areal São José Ltda- ME -Li-
nhares/ES- LICENÇA no- . 003/2008 - prazo até 06/07/2010.

896 707/2007 - - Alonso Material de Construção - São Ma-
teus/ES - LICENÇA no- . 002/2008-20o- DS-prazo até 11/09/2012.

Determina o cumprimento de exigência, do ofício que men-
ciona, no prazo de 60 (sessenta) dias (7.18)

896 954/2007 - Of. no- . 0165/08 - Areia T. Ferrari Ltda. -
São Mateus/ES

FASE DE CONCESSÃO DE LAVRA
Determina cumprimento de exigência/prazo de 60 dias.

(4.70)
002 727/1951-Of.0166/08 - Itabira Agro Industrial Ltda. -

Cachoeiro/ES
Determina cumprimento de exigência/prazo de 30 dias.

(4.70)
002 727/1951 - Of. 0001/08 - Itabira Agro Industrial Ltda. -

Cachoeiro/ES
Aprova o modelo do Rótulo para Água Mineral. (4.40)
811 828/1970 - XUAP Ind. E Com. Ltda. - Fonte Belonave

- Domingos Martins /ES
<!ID925344-0>

RELAÇÃO No- 20/2008

FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
Auto de Infração lavrado (TAH)/prazo para defesa ou pa-

gamento: 30 dias. (6.35)
Ademar Strutz - 896332/06 - A.I. 126/08
Alcinei Medeiros Menon - 896485/07 - A.I. 122/08
Alcy Dionízio Soares - 896641/07 - A.I. 101/08
Alexandre Elisei Tomaz - 896397/04 - A.I. 90/08
Alexsandro Reis Faria - 896461/07 - A.I. 123/08
Alm Mineração e Comercio Internacional Ltda - 896379/07 -

A.I. 86/08
Andreia de Oliveira Liquer Soares de Abreu - 896515/07 -

A.I. 121/08, 896230/06 - A.I. 80/08, 896480/06 - A.I. 78/08
Antônio de Souza Jorge - 896582/07 - A.I. 102/08,

896387/07 - A.I. 88/08, 896395/07 - A.I. 71/08, 896448/07 - A.I.
73/08, 896449/07 - A.I. 80/08

Antônio Manoel de Jesus - 896228/06 - A.I. 130/08
Braine Ewald - 896173/06 - A.I. 77/08
Carigran - Industria e Comércio de Granitos Ltda -

896593/07 - A.I. 98/08, 896619/07 - A.I. 95/08
Carlos Alberto Deodoro da Fonseca - 896439/07 - A.I.

64/08, 896440/07 - A.I. 63/08
Carlos Alberto Fraga - 896380/07 - A.I. 87/08, 896381/07 -

A.I. 74/08
Carlos Milleri - 896541/07 - A.I. 119/08
Construtora Rbc Ltda - 896555/07 - A.I. 100/08
Davi Zotti - 896368/07 - A.I. 69/08
Delta Mineração LTDA. - 896732/05 - A.I. 61/08
Dhiego Angeltton Silva - 896889/06 - A.I. 113/08
Douglas Leonardo Louzada Paris - 896869/06 - A.I.

127/08
Dunas Mineração e Construção LTDA. - 896400/05 - A.I.

129/08
Edilson Rodrigues Moutinho - 896260/04 - A.I. 128/08
Fábio Silva Amaral - 896520/04 - A.I. 99/08
Frisso Comércio, Extração e Pesquisas de Substâncias Mi-

nerais Ltda - 896152/07 - A.I. 184/08
General Stones Granitos do Brasil Ltda - 896684/07 - A.I.

91/08
Gilmar Barbosa da Silva - 896366/07 - A.I. 81/08
Graciano Ulisses Merlo - 896514/96 - A.I. 106/08
Granatan Granitos Ltda - 896346/07 - A.I. 85/08
Granfischer Mineração Ltda-me - 896324/06 - A.I. 57/08
Guanadir Poleto Alves - 896114/07 - A.I. 70/08
Guarani Rochas Ornamentais Ltda.-me - 896260/06 - A.I.

84/08
Hutson Guedes Teixeira - 896622/07 - A.I. 124/08
Iracema Lourdes Caldara da Silva - 896352/07 - A.I. 85/08
Jandir Fraga - 896289/06 - A.I. 115/08, 896290/06 - A.I.

59/08, 896621/07 - A.I. 94/08
Joneval Kieffer - 896326/06 - A.I. 56/08
José Tarcísio Louzada - 896248/06 - A.I. 83/08
Julio Carlos Fachim - 896406/07 - A.I. 67/08
Juvenal Ribeiro Stanzani - 896315/06 - A.I. 82/08
Keler Scotar - me - 896298/07 - A.I. 93/08
Kelly Gonçalves da Silva - 896442/07 - A.I. 62/08,

896567/07 - A.I. 103/08
Lúcio Theodoro Jorge - 896256/06 - A.I. 105/08
Luís Carlos Ayres Fonseca - 896682/07 - A.I. 92/08
Marcelo Carvalhaes Timo - 896312/04 - A.I. 53/08
Marcelo Soares da Silva - 896713/07 - A.I. 110/08,

896714/07 - A.I. 111/08
Margarete Vieira Amaral - me - 896075/06 - A.I. 60/08,

896270/06 - A.I. 76/08, 896271/06 - A.I. 75/08
Mineração Lagoa Preta Ltda - 896071/04 - A.I. 118/08,

896073/04 - A.I. 117/08, 896074/04 - A.I. 116/08
Mineração Lopes Ltda.-me - 896488/06 - A.I. 79/08
Mineração Nova Era Ltda me - 896229/07 - A.I. 125/08
Naor Batista Gomes - 896660/07 - A.I. 109/08
Octávio Arpini - 896294/06 - A.I. 58/08
Onésio de Palma - 896437/07 - A.I. 66/08, 896438/07 - A.I.

65/08
Renato José Teixeira de Rezende - 896670/07 - A.I.
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Robimson Ernesto de Avila - 896517/07 - A.I. 120/08
Rochas São Francisco Mineração Ltda-me - 896402/07 - A.I.

68/08
Sergio Brambilla - 896661/07 - A.I. 108/08, 896662/07 - A.I.

107/08
Tadeu Mareto Salazar - 896594/07 - A.I. 97/08, 896595/07 -

A.I. 96/08
Talento Reciclagem Industrial de Materiais Ltda - 896230/03

- A.I. 54/08
Valdeci Geraldo Recla - 896388/07 - A.I. 89/08
Welheton Junior Caetano de Souza Lima - 896542/07 - A.I.
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Willian Knup Vieira - 896651/05 - A.I. 104/08

OLIVIA TIRELLO
<!ID925357-0>

RETIFICAÇÃO

Na relação 02/2008, publicada no DOU de 01/02/2008, Se-
ção 1, onde se lê "...Relação no- 02/2008...", leia-se "...Relação no-

14/2008...".

22 o- D I S T R I TO
<!ID925337-0>

DESPACHOS DO CHEFE
RELAÇÃO No- 17/2008

FASE DE LICENCIAMENTO
Determina o cumprimento de exigência do ofício que men-

ciona no prazo de 60 dias (7.18)
806.130/2005-Ofício no- 258/2008 - Pedro Álvaro Alves de

Souza - Bela Vista do Maranhão/MA
Determina o cancelamento do Registro de Licença. Área

disponível para pesquisa (7.04) e (3.28).
806.000/1999 - Cerâmica Karajás Ltda. - Estreito/MA
806.012/2002 - Cerâmica Maran Ltda. - Rosário/MA
Auto de Infração Não Apresentação do RAL prazo para

defesa 30 (trinta) dias. (7.61)
806.000/1999 - A.I. no- 085/2008-22 o- Distrito DNPM/MA -

Cerâmica Karajás Ltda.
806.012/2002 - A.I. no- 084/2008-22 o- Distrito DNPM/MA -

Cerâmica Maran Ltda.

ANTONIO CARLOS SANTOS PEREIRA
Substituto

24 o- D I S T R I TO
<!ID925327-0>

DESPACHOS DO CHEFE
RELAÇÃO No- 6/2008

FASE DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
Auto de Infração lavrado (TAH)/prazo para defesa ou pa-

gamento: 30 dias. (6.35)
Áurio Tessaro - 884103/05 - A.I. 5/08
Jonas Dias Carneiro - 884001/06 - A.I. 4/08
Valdecir Peteck - 884107/05 - A.I. 3/08

EUGÊNIO PACCELI TAVARES

52500.018120/2006-20, decide prorrogar por até seis meses, a partir
de 8 de março de 2008, o prazo de encerramento da investigação da
existência de subsídio acionável nas exportações para o Brasil de
filmes, chapas, folhas, películas, tiras e lâminas de poli(tereftalato de
etileno), de espessura igual ou superior a 5 micrometros, e igual ou
inferior a 50 micrometros (filmes de PET), classificadas nos itens
3920.62.19, 3920.62.91, 3920.62.99, 3920.63.00, 3920.69.00 da No-
menclatura Comum do MERCOSUL - NCM, originárias da Índia, e
de dano à indústria doméstica decorrente de tal prática, de que trata a
Circular SECEX no 13, de 6 de março de 2007, publicada no Diário
Oficial da União - D.O.U. de 8 de março de 2007.

WELBER BARRAL
<!ID925105-0>

CIRCULAR No- 10, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2008

O SECRETÁRIO DE COMÉRCIO EXTERIOR DO MI-
NISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉR-
CIO EXTERIOR, em consonância com o disposto no Acordo sobre a
Implementação do Artigo VI do Acordo Geral sobre Tarifas e Co-
mércio - GATT 1994, aprovado pelo Decreto Legislativo no 30, de 15
de dezembro de 1994, promulgado pelo Decreto no 1.355, de 30 de
dezembro de 1994 e o contido no Decreto no 1.602, de 23 de agosto
de 1995, especialmente o previsto nos arts. 3o e 39, e tendo em vista
o constante no Processo MDIC/SECEX 52000.020061/2006-91, de-
cide prorrogar por até seis meses, a partir de 2 de março de 2008, o
prazo de encerramento da investigação de prática de dumping, nas
exportações para o Brasil de índigo blue reduzido (colour index
73001), classificadas no item 3204.15.90 da Nomenclatura Comum
do MERCOSUL - NCM, originárias da Alemanha, e de dano à
indústria doméstica decorrente de tal prática, de que trata a Circular
SECEX no 8, de 28 de fevereiro de 2007, publicada no Diário Oficial
da União - D.O.U. de 2 de março de 2007.

WELBER BARRAL

SECRETARIA DE COMÉRCIO EXTERIOR
<!ID925103-0>

CIRCULAR No- 8, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2008

O SECRETÁRIO DE COMÉRCIO EXTERIOR DO MI-
NISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉR-
CIO EXTERIOR, em consonância com o disposto no Acordo sobre a
Implementação do Artigo VI do Acordo Geral sobre Tarifas e Co-
mércio - GATT 1994, aprovado pelo Decreto Legislativo no 30, de 15
de dezembro de 1994, promulgado pelo Decreto no 1.355, de 30 de
dezembro de 1994 e o contido no Decreto no 1.602, de 23 de agosto
de 1995, especialmente o previsto nos arts. 3o e 39, e tendo em vista
o constante no Processo MDIC/SECEX 52100.004563/2006-46, de-
cide prorrogar por até seis meses, a partir de 8 de março de 2008, o
prazo de encerramento da investigação de prática de dumping nas
exportações para o Brasil de filmes, chapas, folhas, películas, tiras e
lâminas de poli(tereftalato de etileno), de espessura igual ou superior
a 5 micrometros, e igual ou inferior a 50 micrometros (filmes de
PET), classificadas nos itens 3920.62.19, 3920.62.91, 3920.62.99,
3920.63.00, 3920.69.00 da Nomenclatura Comum do MERCOSUL -

NCM, originárias da Índia e da Tailândia, e de dano à indústria
doméstica decorrente de tal prática, de que trata a Circular SECEX no

12, de 6 de março de 2007, publicada no Diário Oficial da União -
D.O.U. de 8 de março de 2007.

WELBER BARRAL
<!ID925104-0>

CIRCULAR No- 9, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2008

O SECRETÁRIO DE COMÉRCIO EXTERIOR DO MI-
NISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉR-
CIO EXTERIOR, em consonância com o disposto no Acordo sobre
Subsídios e Medidas Compensatórias do Acordo Geral sobre Tarifas
Aduaneiras e Comércio - GATT 1994, aprovado pelo Decreto Le-
gislativo no 30, de 15 de dezembro de 1994, promulgado pelo Decreto
no 1.355, de 30 de dezembro de 1994 e regulamentado pelo Decreto
no 1.751, de 19 de dezembro de 1995, especialmente o previsto nos
arts. 3o e 49, e tendo em vista o constante no Processo MDIC/SECEX

Ministério do Desenvolvimento, Indústria
e Comércio Exterior

.

GABINETE DA MINISTRA
<!ID925550-0>

PORTARIA No- 53, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2008

A MINISTRA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, no uso
de suas atribuições, e tendo em vista o disposto na Lei no 6.938, de
31 de agosto de1981 e no Decreto no 6.101, de 26 de abril de 2007,
resolve:

Art. 1o Instituir, o Sistema Nacional de Gestão da Fauna
Silvestre-SISFAUNA, sistema eletrônico implementado pelo Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis-
IBAMA, disponibilizado no seu endereço eletrônico, na Rede Mun-
dial de Computadores-Internet, que tem por objetivo a gestão das
informações referentes às atividades de uso e manejo da fauna sil-
vestre em cativeiro no território nacional.

Parágrafo único. O IBAMA disponibilizará o SISFAUNA
para os órgãos integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente-
SISNAMA, sem ônus, e apoiará a capacitação para sua implemen-
tação, mediante celebração de acordos de cooperação.

Art. 2o Caberá ao IBAMA estabelecer normas complemen-
tares à aplicação desta Portaria.

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação

MARINA SILVA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

<!ID926597-0>

INSTRUÇÃO NORMATIVA No- 169,
DE 20 DE FEVEREIRO DE 2008

O PRESIDENTE SUBSTITUTO DO INSTITUTO BRASI-
LEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS
RENOVÁVEIS - IBAMA, no uso das atribuições previstas no art.
Art. 22, inciso V, Anexo I ao Decreto no- 6.099, de 26 de abril de
2007, que aprova a Estrutura Regimental do IBAMA, publicada no
Diário Oficial da União de 27 de abril de 2007; e

Considerando o que consta do Processo Ibama nº
0 2 0 0 1 . 0 0 5 4 1 8 / 2 0 0 7 - 11 ; R E S O LV E :

CAPÍTULO I
DO OBJETO E ABRANGÊNCIA
Art. 1º Instituir e normatizar as categorias de uso e manejo da

fauna silvestre em cativeiro em território brasileiro, visando atender às
finalidades socioculturais, de pesquisa científica, de conservação, de
exposição, de manutenção, de criação, de reprodução, de comercia-
lização, de abate e de beneficiamento de produtos e subprodutos,
constantes do Cadastro Técnico Federal (CTF) de Atividades Po-
tencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Naturais:

I-jardim zoológico;
II-centro de triagem;
III-centro de reabilitação;
IV-mantenedor de fauna silvestre;
V-criadouro científico de fauna silvestre para fins de pes-

quisa;
VI-criadouro científico de fauna silvestre para fins de con-

servação;

Ministério do Meio Ambiente
.

Cecilia
Retângulo
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VII-criadouro comercial de fauna silvestre;
VIII-estabelecimento comercial de fauna silvestre;
IX-abatedouro e frigorífico de fauna silvestre;
§1º Em cada Superintendência e Gerência Executiva do IBA-

MA haverá, no mínimo, 1 (um) Servidor Titular e, no mínimo, 1 (um)
Suplente, a serem designados pelo Superintendente ou Gerente Exe-
cutivo respectivo, por meio de Ordem de Serviço, para responder pelo
assunto objeto desta Instrução Normativa.

§2º O empreendedor não poderá manter espécies iguais em
empreendimentos de categorias diferentes, excetuando-se os empre-
endimentos dos incisos II e III do presente artigo.

§3º Somente será permitido um empreendimento de mesma
categoria por endereço.

Art. 2º As exigências desta IN não se aplicam aos:
I-Empreendimentos que utilizam, exclusivamente, espécimes

das espécies consideradas domésticas;
II-Meliponários com menos de 50 (cinqüenta) colônias e que

se destinem à produção artesanal de abelhas nativas em sua região
geográfica de ocorrência natural;

III-Empreendimentos que utilizam, exclusivamente, peixes e
invertebrados aquáticos e aos respectivos espécimes.

Art. 3º Para fins dessa IN entende-se por:
I-Abatedouro e Frigorífico de fauna silvestre: todo empre-

endimento autorizado pelo Ibama, somente de pessoa jurídica, com
finalidade de: abater animais, beneficiar e alienar partes, produtos e
subprodutos da fauna silvestre;

II-Abelhas silvestres nativas: insetos da Ordem Hymenoptera
que ocorrem naturalmente em vida livre no território brasileiro, com
exceção das espécies introduzidas;

III-Animal de estimação: animal proveniente de espécies da
fauna silvestre, nascido em criadouro comercial legalmente estabe-
lecido, mantido em cativeiro domiciliar, sem finalidade de abate, de
reprodução ou de uso científico e laboratorial;

IV-Animal de produção: animal silvestre que se destina à
manutenção ou reprodução em cativeiro para a produção de matrizes,
reprodutores, animais de estimação, partes, produtos ou subprodu-
tos;

V-Animal silvestre: animal pertencente à fauna silvestre na-
tiva ou exótica;

VI-Autorização de uso e manejo: ato administrativo emitido
pelo órgão ambiental competente que permite o manejo e o uso da
fauna silvestre em conformidade com as categorias descritas no Ar-
tigo 1 º dessa IN.

VII-Centro de reabilitação de animais silvestres (CRAS): to-
do empreendimento autorizado pelo Ibama, somente de pessoa ju-
rídica, com finalidade de: receber, identificar, marcar, triar, avaliar,
recuperar, criar, recriar, reproduzir, manter e reabilitar espécimes da
fauna silvestre nativa para fins de programas de reintrodução no
ambiente natural;

VIII-Centro de triagem de animais silvestres (CETAS): todo
empreendimento autorizado pelo Ibama, somente de pessoa jurídica,
com finalidade de: receber, identificar, marcar, triar, avaliar, recu-
perar, reabilitar e destinar animais silvestres provenientes da ação da
fiscalização, resgates ou entrega voluntária de particulares;

IX-Colméias: abrigos especialmente preparados na forma de
caixas, troncos de árvores seccionadas, cabaças ou similares para a
manutenção ou criação racional de abelhas silvestres nativas;

X-Criadouro científico para fins de conservação: todo em-
preendimento autorizado pelo Ibama, pessoa física ou jurídica, vin-
culado a Planos de Manejos reconhecidos, coordenados ou auto-
rizados pelo órgão ambiental competente, com finalidade de: criar,
recriar, reproduzir e manter espécimes da fauna silvestre nativa em
cativeiro para fins de realizar e subsidiar programas de conserva-
ção;

XI-Criadouro científico para fins de pesquisa: todo empre-
endimento autorizado pelo Ibama, somente de pessoa jurídica, vin-
culada à instituição de pesquisa ou de ensino e pesquisa oficiais, com
finalidade de: criar, recriar, reproduzir e manter espécimes da fauna
silvestre em cativeiro para fins de realizar e subsidiar pesquisas cien-
tíficas, ensino e extensão;

XII-Criadouro comercial: todo empreendimento autorizado
pelo Ibama, de pessoa física ou jurídica, com finalidade de: criar,
recriar, terminar, reproduzir e manter espécimes da fauna silvestre em
cativeiro para fins de alienação de espécimes, partes, produtos e
subprodutos;

XIII-Espécie: conjunto de indivíduos semelhantes e com po-
tencial reprodutivo entre si, capazes de originar descendentes férteis,
incluindo aqueles que se reproduzem por partenogênese;

XIV-Espécime: indivíduo ou parte dele, vivo ou morto, de
uma espécie, em qualquer fase de seu desenvolvimento, unidade de
uma espécie;

XV-Estabelecimento comercial da fauna silvestre: todo em-
preendimento autorizado pelo Ibama, de pessoa jurídica, com fina-
lidade de: alienar animais vivos, partes, produtos e subprodutos da
fauna silvestre, procedentes de criadouros comerciais autorizados pelo
Ibama;

XVI-Fauna silvestre: termo que compreende e abrange a
fauna silvestre nativa e a fauna silvestre exótica;

XVII-Fauna silvestre exótica: espécimes pertencentes às es-
pécies cuja distribuição geográfica original não inclui o território
brasileiro ou que foram nele introduzidas, pelo homem ou espon-
taneamente, em ambiente natural, inclusive as espécies asselvajadas,
excetuando-se as espécies consideradas domésticas;

XVIII-Fauna silvestre nativa: espécimes pertencentes às es-
pécies nativas ou migratórias, aquáticas ou terrestres, de ocorrência
natural em território brasileiro ou em águas jurisdicionais brasilei-
ras;

XIX-Jardim Zoológico: empreendimento autorizado pelo
Ibama, de pessoa física ou jurídica, constituído de coleção de animais
silvestres mantidos vivos em cativeiro ou em semi-liberdade e ex-
postos à visitação pública, para atender a finalidades científicas, con-
servacionistas, educativas e sócio-culturais;

XX-Mantenedor de fauna silvestre: todo empreendimento au-
torizado pelo Ibama, de pessoa física ou jurídica, com finalidade de:
criar e manter espécimes da fauna silvestre em cativeiro, sendo proi-
bida a reprodução;

XXI-Meliponário: local destinado à criação racional de abe-
lhas silvestres nativas, composto de um conjunto de colônias alojadas
em colméias especialmente preparadas para o manejo e manutenção
dessas espécies, e que poderá realizar e subsidiar pesquisas cien-
tíficas, ensino e extensão. Sinônimo de criadouro comercial de abe-
lhas silvestres nativas;

XXII-Parte ou produto da fauna silvestre: pedaço ou fração
de um elemento de origem animal, que não tenha sido beneficiado a
ponto de alterar sua característica, forma ou propriedade primária,
como por exemplo: carcaça, carne, víscera, gordura, ovo, asa, pele,
pêlo, pena, pluma, osso, chifre, corno, sangue, glândula, veneno, entre
outros;

XXIII-Projeto de Conservação: projeto cientifico com fina-
lidade de conservação elaborado, obrigatoriamente, com introdução,
referencial teórico, justificativa, objetivos, metodologia, cronograma
de execução, orçamento detalhado e referências bibliográficas;

XXIV-Subproduto da fauna silvestre: pedaço ou fração de
um elemento de origem animal beneficiado a ponto de alterar sua
característica, forma ou propriedades primárias.

CAPÍTULO II
DAS AUTORIZAÇÕES
Art. 4º Para os empreendimentos citados no Art. 1o exer-

cerem suas atividades deverão obter as autorizações prévia (AP), de
instalação (AI) e de manejo (AM).

Parágrafo único. As autorizações que tratam o caput deste
artigo serão emitidas pelo Sistema Nacional de Gestão de Fauna -
SisFauna, disponível na página do Ibama na internet (www.iba-
m a . g o v. b r ) .

Art. 5º Os empreendimentos citados no Art. 1o já autorizados
e registrados em data anterior à publicação desta IN deverão pre-
encher seus dados no SisFauna no prazo de 120 (cento e vinte) dias
para obtenção da Autorização de Manejo.

Art. 6 º Fica suspenso o cadastro de novos criadores co-
merciais com finalidade de animal de estimação ate publicação da
lista de espécies autorizadas, segundo determinação da Resolução
Conama n. 394/07

Parágrafo único. Os processos que se encontram em tra-
mitação no Ibama e que se enquadram no disposto no caput deste
artigo ficam suspensos de analise.

DA AUTORIZAÇÃO PRÉVIA (AP)
Art. 7º A AP deverá ser solicitada por meio do preenchi-

mento de formulário eletrônico disponível no SisFauna.
§1º O interessado em implantar um criadouro comercial,

estabelecimento comercial ou abatedouro deverá observar, anterior-
mente à solicitação da AP, as determinações do Anexo I desta IN.

§2º Após o recebimento da solicitação, o SisFauna, auto-
maticamente, analisará e poderá indeferir ou expedir a AP e solicitar
a apresentação de documentação complementar.

§3º A AP não autoriza a instalação ou a operacionalização
do empreendimento, somente especifica as espécies escolhidas, a lo-
calização do empreendimento e os dados do solicitante.

Art. 8º Além de atender ao disposto nesta IN, o empre-
endimento que mantiver espécimes dos seguintes grupos deverão
cumprir as exigências contidas nos respectivos anexos:

I-Crocodilianos - Anexo II;
II-Quelônios de água doce - Anexo III.
DA AUTORIZAÇÃO DE INSTALAÇÃO (AI)
PARA JARDINS ZOOLÓGICOS
Art. 9 º Para a obtenção da AI do jardim zoológico, o

solicitante deverá inserir os dados do projeto técnico no SisFauna e
apresentá-lo à unidade do Ibama na qual o empreendimento encontra-
se sob sua jurisdição, no prazo de 15 (quinze) dias a partir da emissão
da AP, de acordo com a classificação do zoológico (A, B ou C) e
conforme as exigências do Anexo IV desta IN.

§1º O projeto técnico deverá ser composto por:
I-número da AP;
II-cópia dos documentos de identificação de pessoa física

(R.G. e C.P.F.) ou do CNPJ, no caso de pessoa jurídica;
III-ato administrativo emitido pelo órgão ambiental compe-

tente, que estabeleça as condições, restrições e medidas de controle
ambiental que deverão ser obedecidas pelo empreendedor, para lo-
calizar, instalar, ampliar e operar as atividades previstas no Art. 1°
desta IN, conforme Resolução Conama n° 237, de 19 de dezembro de
1997;

IV-croqui de acesso à propriedade;
V-projeto arquitetônico (planta de locação ou situação, plan-

ta localização, planta baixa e planta de cortes), projetos de instalações
(hidráulica, sanitária, elétrica e lógica, telefonia e pontos de internet),
caderno de especificação, cronograma físico-financeiro, planilha de
custo da obra, elaborado por profissional competente, em escala com-
patível tecnicamente com a visualização da infra-estrutura pretendida
na propriedade, com memorial descritivo das instalações (piso, subs-
trato, barreira física, abrigos e ninhos, sistemas contra fugas, sistemas
de comedouros e bebedouros, sistemas de resfriamento e aquecimento
quando necessários, dimensões dos recintos e equipamentos, dados
sobre espelho d´água se a espécie exigir), identificação dos recintos
de acordo com as espécies pretendidas com indicação da densidade
máxima de ocupação por recinto e medidas higiênico-sanitárias es-
truturais;

VI-plano de trabalho contendo: (a) plantel pretendido, (b)
sistema de marcação utilizada, (c) plano de emergência para casos de

fugas de animais; (d) medidas higiênico-sanitárias, (e) dieta oferecida
aos animais de acordo com seu hábito alimentar, (f) medidas de
manejo e contenção, (g) controle e planejamento reprodutivo, (h)
cuidados neonatais, (i) quadro funcional pretendido por categoria, (h)
modelo de registro para o controle de entrada e saída de animais e, (i)
modelo de fichas para acompanhamento diário dos animais (pro-
cedimentos clínicos e cirúrgicos, nutricional e necropsia);

VII-declaração das fontes de recursos financeiros para a
construção e manutenção do empreendimento.

§2ºPara os Jardins Zoológicos Públicos deverá ser apresen-
tada a dotação orçamentária com detalhamento da despesa (instalação
e manutenção do Jardim Zoológico) incluído no orçamento público.

§3º O projeto técnico deverá ser elaborado e assinado por
profissional habilitado no respectivo conselho de classe, com a
A RT.

Art. 10. Os recintos devem oferecer segurança aos animais,
aos tratadores e ao público visitante.

PARA CENTROS DE TRIAGEM e CENTROS DE REA-
B I L I TA Ç Ã O

Art. 11. Para a obtenção da AI do Centro de Triagem e
Centro de Reabilitação, o solicitante deverá inserir os dados do pro-
jeto técnico no SisFauna e apresentá-lo à unidade do Ibama na qual o
empreendimento encontra-se sob sua jurisdição, no prazo de 15 (quin-
ze) dias a partir da emissão da AP.

1º Para os Centros de Triagem, o projeto deverá considerar a
classificação (A, B ou C), conforme as exigências do Anexo V desta
IN.

§2º O projeto técnico deverá ser composto por:
I-número da AP;
II-cópia dos documentos de identificação de pessoa física

(R.G. e C.P.F.) ou do CNPJ, no caso de pessoa jurídica;
III-ato administrativo emitido pelo órgão ambiental compe-

tente, que estabeleça as condições, restrições e medidas de controle
ambiental que deverão ser obedecidas pelo empreendedor, para lo-
calizar, instalar, ampliar e operar as atividades previstas no Art. 1°
desta IN, conforme Resolução Conama n° 237, de 19 de dezembro de
1997;

IV-croqui de acesso à propriedade;
IVprojeto arquitetônico (planta de locação ou situação, plan-

ta localização, planta baixa e planta de cortes), projetos de instalações
(hidráulica, sanitária, elétrica e lógica, telefonia e pontos de internet),
caderno de especificação, cronograma físico-financeiro, planilha de
custo da obra, elaborado por profissional competente, em escala com-
patível tecnicamente com a visualização da infra-estrutura pretendida
na propriedade, com memorial descritivo das instalações (piso, subs-
trato, barreira física, abrigos e ninhos, sistemas contra fugas, sistemas
de comedouros e bebedouros, sistemas de resfriamento e aquecimento
quando necessários, dimensões dos recintos e equipamentos, dados
sobre espelho d´água se a espécie exigir), identificação dos recintos
de acordo com as espécies pretendidas com indicação da densidade
máxima de ocupação por recinto e medidas higiênico-sanitárias es-
truturais;

VI-plano de trabalho contendo: (a) plantel pretendido, (b)
sistema de marcação utilizada, (c) plano de emergência para casos de
fugas de animais; (d) medidas higiênico-sanitárias, (e) dieta oferecida
aos animais de acordo com seu hábito alimentar, (f) medidas de
manejo e contenção, (g) controle e planejamento reprodutivo, (h)
cuidados neonatais, (i) quadro funcional pretendido por categoria, (h)
modelo de registro para o controle de entrada e saída de animais e, (i)
modelo de fichas para acompanhamento diário dos animais (pro-
cedimentos clínicos e cirúrgicos, nutricional e necropsia);

VII-declaração das fontes de recursos financeiros para a
construção e manutenção do empreendimento.

§3º Para os Centros de Reabilitação e Centros de Triagem
interessados em implantar Projetos de Soltura, o plano de trabalho
deverá conter projeto de destinação das espécies recebidas, de acordo
com norma específica de destinação do IBAMA.

§4º O projeto técnico deverá ser elaborado e assinado por
profissional competente no manejo de fauna silvestre e habilitado no
respectivo conselho de classe, por meio de ART.

PARA MANTENEDORES E CRIADOUROS
Art. 12. Para a obtenção da AI de Mantenedores e Criadores,

o solicitante deverá inserir os dados do projeto técnico no SisFauna e
apresentá-lo à unidade do Ibama na qual o empreendimento encontra-
se sob sua jurisdição, no prazo de 15 (quinze) dias a partir da emissão
da AP.

§1º O projeto técnico deverá ser composto por:
I-número da AP;
II-cópia dos documentos de identificação de pessoa física

(R.G. e C.P.F.) ou do CNPJ, no caso de pessoa jurídica;
III-ato administrativo emitido pelo órgão ambiental compe-

tente, que estabeleça as condições, restrições e medidas de controle
ambiental que deverão ser obedecidas pelo empreendedor, para lo-
calizar, instalar, ampliar e operar as atividades previstas no Art. 1°
desta IN, conforme Resolução Conama n° 237, de 19 de dezembro de
1997;

IV-croqui de acesso à propriedade;
V-projeto arquitetônico (planta de locação ou situação, plan-

ta localização, planta baixa e planta de cortes), projetos de instalações
(hidráulica, sanitária, elétrica e lógica, telefonia e pontos de internet),
caderno de especificação, cronograma físico-financeiro, planilha de
custo da obra, elaborado por profissional competente, em escala com-
patível tecnicamente com a visualização da infra-estrutura pretendida
na propriedade, com memorial descritivo das instalações (piso, subs-
trato, barreira física, abrigos e ninhos, sistemas contra fugas, sistemas
de comedouros e bebedouros, sistemas de resfriamento e aquecimento
quando necessários, dimensões dos recintos e equipamentos, dados
sobre espelho d´água se a espécie exigir), identificação dos recintos
de acordo com as espécies pretendidas com indicação da densidade
máxima de ocupação por recinto e medidas higiênico-sanitárias es-
truturais;
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VI-plano de trabalho contendo: (a) plantel pretendido, (b)
sistema de marcação utilizada, (c) plano de emergência para casos de
fugas de animais; (d) medidas higiênico-sanitárias, (e) dieta oferecida
aos animais de acordo com seu hábito alimentar, (f) medidas de
manejo e contenção, (g) controle e planejamento reprodutivo, (h)
cuidados neonatais, (i) quadro funcional pretendido por categoria, (h)
modelo de registro para o controle de entrada e saída de animais e, (i)
modelo de fichas para acompanhamento diário dos animais (pro-
cedimentos clínicos e cirúrgicos, nutricional e necropsia);

VII-declaração das fontes de recursos financeiros para a
construção e manutenção do empreendimento.

§2º O projeto técnico deverá ser elaborado e assinado por
profissional competente no manejo de fauna silvestre e habilitado no
respectivo conselho de classe, por meio de ART.

§3º Para criadouro científico de fauna silvestre para fins de
pesquisa será necessária a apresentação de requerimento do repre-
sentante legal da instituição.

§4º No caso de não haver programas de conservação para as
espécies pretendidas, o criadouro científico de fauna silvestre para
fins de conservação deverá apresentar, além do disposto nos incisos I
a VII deste artigo , projetos de conservação para as espécies pre-
tendidas pelo empreendimento.

§5º Para a implantação de mantenedor ou criadouro em áreas
indígenas será necessário Termo de Responsabilidade assinado pela
Fundação Nacional do Índio (Funai).

§6º Para a implantação de mantenedor ou criadouro em as-
sentamentos humanos sob a jurisdição do Instituto Nacional de Co-
lonização e Reforma Agrária (Incra), será necessária anuência prévia
desse órgão.

Art. 13. Os empreendimentos que criarem e comercializarem
espécimes da Família Podocnemidae e Kinosternidae devem apre-
sentar proposta de marcação definitiva dos exemplares no prazo má-
ximo de 01 (um) ano.

Parágrafo único. A marcação que trata o caput deste artigo
deverá permitir a identificação inequívoca do animal adulto com o
filhote anteriormente marcado.

PARA ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS DE ANI-
MAIS VIVOS DA FAUNA SILVESTRE

Art. 14. Para a obtenção da AI, o solicitante deverá inserir os
dados do projeto técnico no SisFauna e apresentá-lo à unidade do
Ibama na qual o empreendimento encontra-se sob sua jurisdição, no
prazo de 15 (quinze) dias a partir da emissão da AP.

§1º O projeto técnico deverá ser composto por:
I-número da AP;
II-cópia dos documentos RG e CPF da pessoa física ou

CNPJ da pessoa jurídica interessada;
III-memorial descritivo das instalações (piso, substrato, bar-

reira física, abrigos, sistemas contra fugas, dimensões e equipamen-
tos) e das medidas higiênico-sanitárias estruturais;

IV-plano de trabalho contendo: (a) medidas plano de emer-
gência para casos de fugas de animais; (b) medidas higiênico-sa-
nitárias e, (c) medidas de manejo e contenção.

PARA ABATEDOUROS E FRIGORÍFICOS DE FAUNA
S I LV E S T R E

Art. 15. Para a obtenção da AI, o solicitante deverá inserir os
dados do estabelecimento no SisFauna e apresentá-lo à unidade do
Ibama na qual o empreendimento encontra-se sob sua jurisdição, no
prazo de 15 (quinze) dias a partir da emissão da AP.

§1º Deverão ser apresentado os seguintes documentos:
I-número da AP;
II-cópia do documento CNPJ da pessoa jurídica interessa-

da;
III-cópia do documento de funcionamento ou de aprovação

do projeto das instalações do abatedouro ou frigorífico para a espécie
constante da AP, emitido pelo órgão competente da área de agri-
cultura, pecuária e abastecimento;

IV-ato administrativo emitido pelo órgão ambiental com-
petente, que estabeleça as condições, restrições e medidas de controle
ambiental que deverão ser obedecidas pelo empreendedor, para lo-
calizar, instalar, ampliar e operar as atividades previstas no Art. 1°,
conforme Resolução Conama n° 237, de 19 de dezembro de 1997.

Art. 16. A AI para os empreendimentos das categorias ci-
tadas no Artigo 1º desta IN será expedida pelo SisFauna após análise
técnica e aprovação da documentação no prazo de 180 (cento e
oitenta) dias.

§1º No caso de estabelecimento comercial, abatedouro e fri-
gorífico, a AI será expedida pelo SisFauna, após aprovação da do-
cumentação, no prazo de 60 (sessenta) dias.

§2º As contagens dos prazos previstas no caput e no pa-
rágrafo 1o deste artigo serão suspensas quando for solicitada a com-
plementação de informações ou documentos.

§3º O empreendedor deverá atender à solicitação de com-
plementação no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento
oficial desta.

§4º A AI não autoriza a operacionalização, somente a rea-
lização das obras para implantação do empreendimento.

Art. 17. O Ibama realizará a vistoria técnica no prazo de 120
(cento e vinte) dias, após ser informado oficialmente da conclusão das
obras, por meio do SisFauna.

Parágrafo único. A não comunicação da conclusão das obras
no prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias a partir da emissão da AI
implicará no cancelamento das AP e AI e no arquivamento do pro-
cesso.

DA AUTORIZAÇÃO DE MANEJO (AM)
Art. 18. Constatado o atendimento às exigências desta IN,

por meio da vistoria técnica, será expedida a AM, no prazo de 30
(trinta) dias, após o pagamento da taxa de registro conforme o dis-
posto na Lei nº 6.938/81 e Anexo da Lei n º 9.960/00 e a apre-
sentação:

I-Para Jardins Zoológicos: cópia do contrato de assistência
permanente de médico veterinário, biólogo, tratadores e segurança.

II-Para os Centros de Triagem e Centros de Reabilitação:
cópia de contrato de assistência profissional permanente de profis-
sional legalmente habilitado, tratadores e segurança.

III-Para os demais empreendimentos: cópia da Anotação de
Responsabilidade Técnica - ART junto ao conselho de classe.

§ 1º para os casos previstos nos incisos I e II, o empre-
endedor deverá designar um responsável técnico, mediante a apre-
sentação de ART junto ao conselho de classe.

§2º Nos casos de responsável técnico não ser médico ve-
terinário, o empreendimento devera apresentar declaração de assis-
tência veterinária.

§ 3 º A AM autoriza a operacionalização do empreendimento
e especificam os dados do empreendimento, do proprietário, a ca-
tegoria, o responsável técnico e as espécies a serem mantidas ou
abatidas e os produtos e subprodutos a serem comercializados.

Art. 19. O desligamento do responsável técnico deverá ser
oficializado por meio do SisFauna, devendo o empreendedor apre-
sentar, no prazo de 15 (quinze) dias, a partir do desligamento, cópia
do contrato de assistência profissional ou da ART do novo técnico.

Art. 20. Para obtenção de AM, os estabelecimentos comer-
ciais de fauna silvestre que não comercializem animais vivos ou
produtos perecíveis, mas apenas partes, produtos e subprodutos de
animais silvestres, deverão informar as espécies a serem comercia-
lizadas e seus fornecedores.

§1º Os estabelecimentos que trata o caput deste artigo de-
verão manter no local do empreendimento as notas fiscais de com-
provação de origem dos produtos adquiridos à disposição do poder
público competente para vistoria, fiscalização ou auditoria.

§2º A inclusão ou exclusão de fornecedores deverá ser in-
formada ao Ibama.

Art. 21. Em caso de ampliação ou de inclusão de nova
espécie da fauna silvestre no plantel do empreendimento, o inte-
ressado deverá solicitar outra AP e AI.

§1º Ao concluir as novas obras conforme planta aprovada,
deverá ser solicitada vistoria dos recintos, por meio do SisFauna, e
inclusão da nova espécie na AM.

§2º Em caso de exclusão de espécie já autorizada, o in-
teressado deverá comunicar ao Ibama, que providenciará a retirada da
espécie da AM já emitida.

Art. 22. Os custos de construção, manutenção das insta-
lações, manejo e alimentação dos espécimes da fauna silvestre, bem
como despesas com desativação serão de total responsabilidade do
empreendedor, sem ônus de suas atividades ao Ibama.

CAPÍTULO III
DO ENCERRAMENTO DAS ATIVIDADES
Art. 23. O criadouro comercial que já possui licença, au-

torização ou registro do Ibama para criação e alienação de espécimes
silvestres vivos, produtos e subprodutos, cujas espécies ou finalidades
estão em desacordo com o estabelecido no Anexo I, terá um prazo de
até 03 (três) anos para encerrar a atividade a partir da data de pu-
blicação dessa IN.

§1º O estabelecimento comercial que já possui licença, au-
torização ou registro para a alienação de espécimes silvestres vivos,
produtos e subprodutos, cujas espécies ou finalidades estão em de-
sacordo com o estabelecido no Anexo I, terá um prazo de 01 (um)
ano para encerrar suas atividades relativas a essas espécies ou fi-
nalidades, a partir da data de publicação dessa IN.

§2º Terminados os prazos citados no caput e no parágrafo 1o

desse artigo, o empreendedor deverá, dentro de um prazo máximo de
30 (trinta) dias, alienar os espécimes das espécies silvestres ainda
mantidos no empreendimento que estiverem em desacordo com o
estabelecido no Anexo I, somente para os empreendimentos aptos a
recebê-los e autorizados pelo Ibama.

§3º Caso o empreendedor não consiga alienar os espécimes
silvestres citados no parágrafo 2odesse artigo, esses deverão ser en-
tregues ao Ibama, sem ônus para o Instituto.

Art. 24. No caso de encerramento da atividade do empre-
endimento, o titular ou seus herdeiros deverá solicitar o cancelamento
da licença, autorização ou registro do Ibama.

§1º No caso de encerramento da atividade do empreendi-
mento, todos os animais deverão ser transferidos para jardim zo-
ológico, mantenedor ou criadouro autorizado pelo Ibama e esta trans-
ferência deverá ser às expensas do titular ou seus herdeiros, salvo
acordo com o adquirente.

§2º O titular do empreendimento ou seus herdeiros são res-
ponsáveis pela adequada manutenção dos animais em cativeiro até a
sua transferência.

§3º A destinação dos animais fica sujeita à prévia emissão de
Licença de Transporte pelo Ibama, observados os critérios estabe-
lecidos em norma específica.

Art. 25. Em caso de transmissão inter vivos ou causa mortis
da titularidade do empreendimento, o transmitente ou seus herdeiros
deverá solicitar ao Ibama o cancelamento da AM.

Parágrafo único. O novo titular deverá registrar-se no Ibama
por meio da obtenção de nova AM para exercer sua atividade.

CAPÍTULO IV
DA FISCALIZAÇÃO E DAS PENALIDADES
Art. 26. Na constatação de deficiência operacional sanável,

não tipificada como infração administrativa, o Ibama fará uma ad-
vertência na qual serão exigidas as adequações necessárias no prazo
máximo de 90 (noventa) dias.

Art. 27. Na constatação de violação ou abuso de licença ou
autorização, bem como o descumprimento das obrigações previstas
nesta IN, o Ibama poderá modificar as condicionantes, suspender ou
cancelar a AM e encerrar as atividades do empreendimento.

Parágrafo único. Sujeitar-se-ão às mesmas medidas:
I-aquele que prestar informações falsas ou omitir aspectos

que subsidiaram a emissão de AP, AI ou AM;
II-aquele que mantiver animais da fauna silvestre sem com-

provação de origem legal;
III-aquele que não comprovar a transferência legal, a entrada

ou a saída de um animal da fauna silvestre do plantel;
IV-aquele que promover atividade que represente risco am-

biental e para a saúde animal ou pública.
Art. 28. A infringência a quaisquer das disposições dessa IN

sujeitará o infrator às penas previstas na legislação ambiental.
Parágrafo único. Constatados espécimes sem origem legal no

empreendimento, todo o plantel será apreendido.
CAPÍTULO XIV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 29. O empreendimento que mantiver em suas instalações

grandes felinos exóticos (Panthera spp.), além de atender às exi-
gências dessa IN, deverá observar norma específica.

Art. 30. O empreendimento que mantiver mamíferos aquá-
ticos, além de atender às exigências dessa IN, deverá observar o
previsto na Instrução Normativa n o. 003 de 08 de fevereiro de
2002.

Art. 31. Os animais da fauna silvestre só poderão ser objeto
de anúncio e comercialização via internet desde que comprovada sua
procedência legal e em páginas da internet de criadouros e comer-
ciantes autorizados pelo Ibama.

Art. 32. O empreendimento, previsto nessa IN, localizado em
Unidades de Conservação de Uso Sustentável ou no entorno de Uni-
dades de Conservação de Proteção Integral deverá ter obrigatoria-
mente anuência prévia formal do responsável pela unidade.

Art. 33. Os requerimentos em andamento no Ibama e que
não foram concluídos até a data de publicação desta IN serão rea-
valiados para atendimento do previsto na presente norma.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não exime
o interessado de obter as autorizações previstas nesta IN.

Art. 34. A partir da publicação dessa norma, o empreen-
dimento já licenciado, autorizado ou registrado pelo Ibama deverá, no
prazo de um ano, se adequar às categorias estabelecidas no Art. 1º e
nos demais artigos e anexos dessa IN.

Parágrafo único. O empreendimento que não se adequar no
prazo estabelecido poderá ter sua licença, autorização ou permissão
cancelada e os animais transferidos para outros empreendimentos,
sem ônus para o Ibama.

Art. 35. Qualquer recinto que, embora atendendo às exi-
gências desta IN, comprovadamente não esteja proporcionando o bem
estar físico-psicológico a um ou mais animais alojados, poderá ser
interditado pelo Ibama, que exigirá a retirada do animal do respectivo
recinto.

Art. 36. Os prazos previstos nesta IN poderão ser pror-
rogados mediante justificativa do Ibama.

Parágrafo único. Os prazos estabelecidos para o empreen-
dedor poderão ser dilatados por igual período e, em não havendo o
seu cumprimento ou justificativa, os processos serão arquivados.

Art. 37. O empreendimento que mantiver em suas instalações
espécies constantes das listas oficiais de fauna brasileira ameaçada de
extinção ficará sujeito aos planos de manejo ou ações do Ibama e
demais órgãos do Sisnama.

Art. 38. Os estabelecimentos que comercializem fauna sil-
vestre ou seus produtos, subprodutos e partes deverão manter em
local visível a AM.

Parágrafo único. As notas fiscais originais que comprovem a
origem legal dos produtos, subprodutos e partes deverão ser mantidos
no estabelecimento.

Art 39. As categorias previstas nos incisos do Art. 1o podem
fornecer material biológico para fins científicos, desde que com iden-
tificação de origem e que não impliquem em mutilação ou sofrimento
ao animal.

Art 40. Norma complementar irá regulamentar o uso e ma-
nejo da fauna silvestre e as atividades das categorias constantes nessa
IN.

§1º O previsto nessa IN não eximirá da necessidade do
cumprimento da legislação ambiental em vigor.

§2º A emissão da autorização não exime a pessoa física ou
jurídica de prévio cumprimento de outras normas federais, estaduais
ou municipais para funcionamento do empreendimento, bem como da
licença ambiental competente quando exigível.

Art. 41. Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria de
Uso Sustentável da Biodiversidade e Florestas do Ibama.

Art. 42. Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 43. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de

sua publicação.

BAZILEU ALVES MARGARIDO NETO

Cecilia
Retângulo
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GABINETE DA MINISTRA
<!ID929196-0>

PORTARIA No- 54, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2008

A MINISTRA DO ESTADO DO MEIO AMBIENTE, no
uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto nas Leis no 6.938,
de 31 de agosto de 1981 e 9.985, de 18 de julho de 2000, e

Considerando a implantação de novo sistema de acesso, co-
brança de tarifas e controle da visitação ao alto do Corcovado no
Parque Nacional da Tijuca; e

Considerando que o novo sistema está associado a serviços
de transporte de passageiro, resolve:

Art. 1o Estabelecer o valor da tarifa a ser cobrada dos vi-
sitantes ao Corcovado no Parque Nacional da Tijuca será composto
de parcela de R$ 5,00 (cinco reais) acrescida do valor da tarifa dos
serviços de transportes contratados na forma da Lei no 8.666, de 21
de junho de 1993.

Art. 2o Serão isentos de pagamento da tarifa:
I - os menores de 05 (cinco) anos que viajarem no colo de

seu responsável; e
II - os estudantes, cujos estabelecimentos de ensino agendem

previamente a visitação, junto à administração do Parque Nacional da
Ti j u c a .

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 4o Ficam revogadas as disposição em contrário.

MARINA SILVA

CONSELHO NACIONAL
DE RECURSOS HÍDRICOS

<!ID930126-0>

RESOLUÇÃO No- 82, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2007

Prorroga o prazo do mandato da Diretoria
Provisória do Comitê da Bacia Hidrográ-
fica do Rio Piranhas-Açu.

O CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS-
CNRH, no uso das competências que lhe são conferidas pelas Leis nos

9.433, de 8 de janeiro de 1997, e 9.984, de 17 de julho de 2000, e
tendo em vista o disposto na Resolução CNRH no 5, de 10 de abril de
2000, publicada no Diário Oficial da União de 11 de abril de 2000,
Seção 1, página 50 e 51, e

Considerando a instituição do Comitê da Bacia Hidrográfica
do Rio Piranhas-Açu pelo Decreto de 29 de novembro de 2006;

Considerando a designação dos membros da Diretoria Pro-
visória do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Piranhas-Açu, pela
Portaria no 38, de 26 de dezembro de 2006, publicada no Diário
Oficial da União de 28 de dezembro de 2006, Seção 2, página 35,
alterada pela Portaria no 39, de 24 de abril de 2007, publicada no
Diário Oficial da União de 25 de abril de 2007, Seção 2, página
32;

Considerando o término, no dia 31 de dezembro de 2007, do
mandato da Diretoria Provisória, conforme estabelecido na Resolução
CNRH no 72, de 14 de junho de 2007, publicada no Diário Oficial da
União de 6 de julho de 2007, Seção 1, página 88, sem que tenha sido
possível cumprir as disposições do § 2o, art. 11, e do art. 12 da
Resolução CNRH no 5, de 2000; e

Considerando a solicitação formulada pelo Presidente In-

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS
NATURAIS RENOVÁVEIS

<!ID930221-1>

RETITIFICAÇÃO

Na Instrução Normativa nº 169, de 20 de fevereiro de 2008, publicada no DOU de 21-2-2008,
Seção 1, págs. 57 a 59, inclua-se os anexos:

ANEXO I

ESPÉCIES DA FAUNA SILVESTRE QUE PODERÃO SER CRIADAS, COMERCIALIZADAS
E ABATIDAS DE ACORDO COM A FINALIDADE DO EMPREENDIMENTO

Para efeito dessa Instrução Normativa, serão considerados apenas os nomes científicos das espécies.
Os nomes comuns apresentados nesse anexo só têm efeito para orientação do interessado.

1. CLASSE AVES
Nome Científico Nome Comum Finalidade: Localidade

(UF)
1.1 Família Anatidae
Amazonetta brasiliensis
Anas bahamensis
Anas cyanoptera
Anas discors
Anas flavirostris

coscoroba, ganso,
ganso-do-Orenoco, marrecão,
marreco,
marreco-asa-de-seda,
pato,putrião

uso para abate To d a s

Anas georgica
Anas platalea
Anas sibilatrix
Anas versicolor
Cairina scutulata
D e n d ro c y g n a a r b ó re a
Dendrocygna autumnalis
Dendrocygna bicolor
Dendrocygna viduata
Neochen jubata
Netta erythrophthalma
Netta peposaca
Oxyura dominica
Oxyura vittata
Sarkidiornis melanotos
1.2 Família Odontophoridae
Colinus leucopogon
Colinus nigrogularis
Dactylortyx thoracicus
Oreortyx pictus
Rhynchortyx cinctus

codorna, uru Uso para abate To d a s

1.3 Família Rheidae
Pterocnemia pennata
Rhea americana

ema
ema-de-Darwin

Uso para abate To d a s

1.4 Família Tinamidae
Rhynchotus rufescens inhambú Uso para abate To d a s

2. CLASSE MAMÍFEROS
Nome Científico Nome Comum Finalidade Localidade (UF)
2.1 Família Agoutidae
Cuniculus paca
Dasyprocta agouti

cutia,
paca

uso para abate To d a s

2.2 Família Hidrochoeridae
Hydrochoerus hydrochaeris capivara Uso para abate To d a s
2.3 Família Tayassuidae
Pecari tajacu
Tayassu pecari

Cateto
queixada

Uso para abate To d a s

3. CLASSE RÉPTEIS
Nome Científico Nome Comum Finalidade: Localidade (UF)
3.1 Família Alligatoridae
Caiman crocodilus jacaré-tinga uso para abate AM, PA, RO, MA, AP, AC,

RR, TO, MT, GO e DF
C. latirostris jacaré-do-papo-amarelo MS, PR, SC, SP, AL, SE,

BA, MG, ES, RJ e RS.
C. yacare jacaré-do-pantanal MT, MS e RO
Melanosuchus niger jacaré-açú AM, AC, RO, RR, AP, PA,

TO e MT.

3.2 Família Elapidae
Micrurus spp. coral-verdadeira coleta de veneno To d a s
3.3 Família Kinosternidae
Kinosternon scorpioides muçuã Uso para abate PA, RR, AM, AP, MT, TO,

MA, RN, PA e PE
3.4 Família Podocnemidae
Podocnemis sextuberculata pitiú Uso para abate PA, AM, AP, AC, TO e

M T.
Podocnemis expansa tartaruga-da-amazônia AC, PA, AM, TO, RO, MT

e GO.
Podocnemis unifilis tracajá Uso para abate RR, AP, AC, PA, AM, TO,

RO, MT e GO.
3.7 Família Viperidae
Bothrops spp.
Crotalus durissus
Lachesis muta

Cascavel
Jararaca
surucucu

coleta de veneno To d a s

4. INVERTEBRADOS
Nome Científico Nome Comum Finalidade: Localidade (UF)
4.1 Família Apidae
Exceto as constantes das listas oficiais de fauna
brasileira ameaçada de extinção

abelhas silvestres nativas coleta de mel e demais
produtos

To d a s

ANEXO II

DETERMINAÇÕES PARA O PLANO DE MANEJO SUSTENTADO DE CROCODILIANOS DAS ESPÉCIES
CAIMAN CROCODILUS, CAIMAN LATIROSTRIS, CAIMAN YACARE E MELANOSUCHUS NIGER

O manejo de crocodilianos brasileiros das espécies Caiman crocodilus, Caiman latirostris,
Caiman yacare e Melanosuchus niger somente poderá ser realizado nas suas respectivas áreas de
distribuição, em cativeiro - a partir da coleta de filhotes ou de ovos na natureza e recria dos jovens em
cativeiro.

As áreas de coleta de ovos e filhotes na natureza deverão ser analisadas e aprovadas pelo Ibama
mediante projeto técnico que contemple no mínimo, as seguintes orientações:

1.Caracterização e monitoramento das áreas de coleta de ovos e manejo das populações na-
turais:

a)definir explicitamente a área de coleta;
b)utilizar técnicas e ferramentas atualizadas que, de modo fidedigno, descrevam e quantifiquem

os corpos hídricos na época seca, as áreas de mata e de campo e qualquer outro tipo de habitat que se
julgar importante na área de coleta;

c)instalar réguas limnéticas nos principais corpos d'água da região;
d)instalar postos meteorológicos para coleta de dados de temperatura do ar e da precipitação

pluviométrica.
2.Avaliação da abundância e distribuição espacial da população
a)as avaliações da abundância deverão ser feitas por contagens noturnas, contagens aéreas ou

contagem de ninhos;
b)os levantamentos deverão ser georeferenciados, de acordo com os diferentes tipos de habitats

a serem amostrados e a superfície amostrada deverá ser representativa da área total manejada e segundo
os respectivos tipos de habitats;

c)as contagens noturnas deverão ser feitas preferencialmente no período de baixo nível d'água
e temperaturas mais elevadas em corpos d'água representativos das áreas manejadas;

d)com base nos dados de abundância, segundo os respectivos habitats, deverão ser elaborados
mapas de distribuição e abundância da população de jacaré na área manejada;

3.Caracterização da estrutura de tamanho e da razão sexual da população
a)a estimativa da estrutura de tamanho dos jacarés deverá ser feita por observações noturnas em

número representativo de corpos d'água da área manejada;
b)a estimativa do tamanho dos indivíduos deverá ser obtida aproximando-se cerca de cinco

metros de cada indivíduo e avaliando seus respectivos tamanhos;
c)uma amostra representativa desses indivíduos deverá ser capturada, medida e pesada. Com

base nesses dados deverão ser elaborados os histogramas de distribuição de tamanho dos indivíduos na
população segundo 4 (quatro) classes de tamanho, expressas em comprimento rostro-anal (SVL), assim
definidas:

CLASSES Caiman crocodilus e C. ya-

care

Melonosuchus niger

01 < 25 cm de SVL < 35 cm de SVL
02 de 26 a 70 cm de SVL de 36 a 90 cm de SVL
03 de 71 a 90 cm de SVL de 91 a 105 cm de SVL
04 > 90 cm de SVL > 106 cm de SVL

terino da Diretoria Provisória do Comitê da Bacia Hidrográfica do

Rio Piranhas-Açu e as justificativas apresentadas para o não cum-

primento dos prazos estabelecidos, juntamente com o relatório de

atividades, resolve:

Art. 1o Prorrogar, a partir do dia 1o de janeiro de 2008 até 31

de dezembro de 2008, o mandato da Diretoria Provisória do Comitê

da Bacia Hidrográfica do Rio Piranhas-Açu, bem como o prazo para

cumprimento das incumbências que lhe foram atribuídas pelo § 2o,

art. 11, e pelo art. 12 da Resolução CNRH no 5, de 2000.

Parágrafo único. A Diretoria Provisória do Comitê da Bacia

Hidrográfica do Rio Piranhas-Açu deverá encaminhar ao Conselho

Nacional de Recursos Hídricos relatórios trimestrais sobre o anda-

mento das atividades de implementação do Comitê.

Art. 2o Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

MARINA SILVA

Presidente do Conselho

EUSTÁQUIO LUCIANO ZICA

Secretário Executivo

Ministério do Meio Ambiente.

Cecilia
Retângulo

Cecilia
Retângulo
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d)da amostra de animais capturados será definida a razão sexual dos indivíduos por inspeção
direta da cloaca (técnica válida para indivíduos maiores que 40 cm de comprimento rostro-anal).

4.Avaliação do potencial reprodutivo
a)a localização de ninhos deverá ser realizada em áreas pré-determinadas, segundo esforço de

procura definido;
b)no momento da coleta dos ninhos, deverão ser registrados o local e a data, o número de ovos

e a presença ou ausência da fêmea. Se presente, a fêmea deverá ser capturada, marcada, medida e
pesada, certificando que sua marcação está relacionada ao seu respectivo ninho.

5.Técnicas de incubação de ovos
a)dependendo de cada situação específica, essa etapa poderá ser optativa, podendo ser subs-

tituída pela coleta de jovens recém-nascidos na natureza;
b)a coleta de ovos ou dos jovens recém-eclodidos, em seu quantitativo, serão tratados no item

"Cotas anuais de produção".
6.Recria dos jovens
a)os jovens eclodidos artificialmente ou aqueles coletados na natureza deverão ser mantidos em

cativeiro como matrizes e reprodutores;
b)será de responsabilidade do empreendedor e do responsável técnico garantir o bem estar dos

espécimes mantidos em confinamento, principalmente no que diz respeito à qualidade da água dos
recintos, os aspectos alimentares e os cuidados sanitários.

7.Cotas anuais de produção
a)os criadores poderão explorar o limite máximo de 40% (quarenta por cento) do total de ninhos

previstos de serem encontrados em uma respectiva área de manejo;
b)os cálculos de previsão do número total de ninhos numa determinada área manejada deverão

ser realizados com base nos levantamentos populacionais, na estrutura de tamanho e razão sexual da
população, no número de fêmeas reprodutivas em cada respectiva estação reprodutiva e nos dados de
temperatura e de disponibilidade de ambientes aquáticos medidos durante o período frio/seco do ano
imediatamente anterior à estação reprodutiva em questão;

c)será atribuição do empreendedor fornecer os dados acima mencionados, os quais poderão ser
revistos pelo Ibama;

d)a coleta de ovos, em seu quantitativo, será autorizada anualmente pelo Ibama, mediante
solicitação específica.

Transporte de partes, produtos e subprodutos
a)o transporte de partes, produtos e subprodutos de crocodilianos deverá estar de acordo com o

projeto técnico aprovado e com as exigências dessa Instrução Normativa;
b)as partes, produtos e subprodutos de crocodilianos a serem transportados deverão possuir um

sistema de controle e marcação que poder ser carimbo, etiqueta, lacre, arrebite ou similar, desde que
aprovado pelo Ibama, e deverão estar acompanhados de Nota Fiscal fornecida pelo criadouro, indústria
de beneficiamento ou estabelecimento comercial;

c)os fardos ou volumes para o trânsito de peles e de outros produtos, qualquer que seja o
destino, deverão permitir sua visualização sem a necessidade de abrir a embalagem e deverão estar
rotulados com as seguintes informações:

Produto de Origem da Fauna Silvestre Brasileira
Produto/Espécie
Origem/Criadouro
Nº da Autorização de Funcionamento e do CTF
Destino
Nº da Nota Fiscal
Nº da Licença de transporte
Nº do Serviço de Inspeção Sanitária
Nº da Licença Cites
Nº da Guia de Exportação
Peles números:
Estado das peles: ( ) Wet-Blue ( )Outros (especificar)
Data de fechamento do fardo:_____/__________/_______
Responsável pelas informações:
Nome/RG/Assinatura:____________________________________

d)quando o Ibama for o fornecedor do sistema de marcação (lacres oficiais de comercialização),
o interessado deverá solicitá-lo no prazo de 30 (trinta) dias de antecedência;

e)no caso de exportação de peles, a Licença Cites terá validade inclusive para o transporte
nacional.

Comercialização de partes, produtos e subprodutos
a)as partes, produtos e subprodutos de crocodilianos, a serem alienados ou beneficiados, de-

verão possuir um sistema de controle e marcação que pode ser carimbo, etiqueta, lacre, arrebite ou
similar, desde que aprovado pelo Ibama e a venda deverá ser acompanhada de Nota Fiscal fornecida pelo
criadouro, indústria de beneficiamento ou estabelecimento comercial;

b)a exportação de peles das espécies de crocodilianos não poderá ser feita em bruto ou salgada,
sendo que o nível mínimo de curtimento admitido para a exportação será o de wet blue;

c)após o processo de curtimento, as peles deverão receber os lacres oficiais de comercialização,
que as acompanharão até o seu destino final;

d)os lacres oficiais de comercialização serão fornecidos mediante pagamento de taxas cor-
respondentes, conforme o estabelecido na Tabela de Preços do Ibama;

e)quando as peles forem processadas para a fabricação de manufaturados no Brasil, caberá a
empresa a guarda dos lacres por um período de cinco anos, os quais deverão estar à disposição do Ibama
nas ações de vistoria ou fiscalização.

ANEXO III

DETERMINAÇÕES PARA A CRIAÇÃO DE QUELÔNIOS-DE-ÁGUA-DOCE DAS ESPÉCIES
PODOCNEMIS EXPANSA, PODOCNEMIS UNIFILIS, PODOCNEMIS SEXTUBERCULATA

E KINOSTERNON SCORPIOIDES

1 - Os criadouros comerciais das espécies referidas neste Anexo só poderão ser instalados nas
áreas de distribuição geográfica natural das respectivas espécies;

2 - Os animais utilizados deverão apresentar potencial econômico para produção de matrizes e
reprodutores, para repasse a outros criadouros ou para o abate, visando a produção de carne, vísceras,
cascos, gordura e ovos, dentro do princípio da sustentabilidade, com base em diretrizes técnicas e legais
pré-estabelecidas.

3 - Os criadouros ficarão obrigados a assegurar a reprodução em cativeiro.
4 - O sistema de criação deverá atender aos seguintes critérios:
a)proporcionar relativa facilidade de manejo;
b)tornar possível a captura e a recaptura;
c)adotar sistema de controle de fuga dos animais;
d)permitir um bom aproveitamento e rendimento da dieta administrada;
e)manter a qualidade adequada da água;
f)manter a temperatura adequada da água por meio de represamento e canalização, quando for

necessário;
g)proporcionar estruturas adequadas, em lugar seco, onde os animais possam tomar sol, visando

regular o metabolismo corporal.

5 - A primeira biometria deverá ser realizada na aquisição dos animais, medindo-se o peso do
espécime e o comprimento da carapaça. Os procedimentos biométricos deverão ser repetidos, no má-
ximo, semestralmente, utilizando-se amostragem mínima de 100 (cem) animais por lote.

6 - Como pré-requisitos para a comercialização, os empreendimentos comerciais deverão aten-
der o que segue:

a)para a Podocnemis expansa (tartaruga-da-amazônia) - a comercialização somente poderá ser
iniciada com animais a partir de 1,5 kg de peso vivo;

b)para o Podocnemis unifilis (tracajá) e o Podocnemis sextuberculata (pitiú ou iaçá) - a
comercialização somente poderá ser iniciada com animais a partir de 1,0 kg de peso vivo;

c)para o Kinosternon scorpioide (muçuã) - a comercialização somente poderá ser iniciada com
animais a partir de 350g de peso vivo.

Para a comercialização, os animais deverão estar acompanhados de lacres de identificação e
controle, que serão adquiridos no Ibama, pelo criador, conforme o valor especificado na Tabela de
Preços do Ibama. Os lacres deverão ser fixados em escudo posterior da carapaça do animal.

O criador deverá solicitar a liberação do lote para comercialização, com antecedência mínima de
30 dias, à Superintendência do Ibama do Estado onde se localiza o criadouro, de forma a permitir a
verificação da regularidade do criadouro, emissão da licença de transporte e fornecimento dos lacres.

Para fins de vistoria, os lotes a serem comercializados deverão ser separados em ambientes de
fácil observação e captura.

Somente será permitido o comércio internacional de espécimes de Podocnemis expansa, Po-
docnemis unifilis, Podocnemis sextuberculata e Kinosternon scorpioides abatidos.

7 - Para o transporte interestadual ou internacional de animais abatidos, de produtos ou
subprodutos, os lotes ou volumes deverão estar acompanhados da Nota Fiscal e rotulados com as
seguintes informações:

I -Produto
II -Origem/Criadouro
III -Nº da Autorização de Funcionamento (AF)
IV -Destino
V -Nº da Nota Fiscal
VI -Nº da Licença CITES (no caso de exportação)
VII -Quantidade e Unidade de Medida do produto

8- Recintos:
I-São recomendados recintos (tanques de fundo de terra) que apresentam profundidades entre 50

cm (cinqüenta centímetros) na parte mais rasa; e 1,20 m (um metro e vinte centímetros) na mais
profunda. Recomenda-se o uso de rampas.

a)Recinto de Cria (ou berçário para os filhotes) -Recomenda-se uma densidade de ocupação de
até 20 filhotes/m2.

b)Recinto de Recria (ou de Engorda) - Densidade recomendada de até 3 animais/m2, com
profundidade máxima de 1,5 m (um metro e cinqüenta centímetros), na parte mais profunda.

c)Recinto de Reprodução -.Para a tartaruga, recomenda-se duas densidades: animais de 3 (três)
a 6 (seis) seis anos de idade ou a partir de 50 cm (cinqüenta centímetros) de comprimento da carapaça,
utiliza-se uma densidade de ocupação de 1 (um) indivíduo/m2, e, acima dessa idade ou tamanho, 1 (um)
indivíduo/2 (dois) m2. Há ainda, necessidade de confeccionar uma praia de areia, a ser utilizada como
sítio reprodutivo para as fêmeas, conforme as seguintes características.

II - A praia deverá estar localizada na margem mais ensolarada do recinto, para assoalhamento
e desova dos animais; sendo que volume da areia dependerá do número de matrizes em postura, devendo
estar relacionado com a área útil, necessária para desova e com a profundidade da cova. A camada de
areia deverá ter uma profundidade mínima de 1,50 m (um metro e cinqüenta centímetros);

III - O Kinosternon scorpioides deverá ser mantido em recintos de fundo de terra, com
aproximadamente 60% (sessenta por cento) de água e 40% (quarenta por cento) de parte seca, cons-
tituída de praia arenosa sombreada. A camada de areia da praia deve ter no mínimo 20 cm (vinte
centímetros) de espessura, sendo que o seu ângulo de inclinação em relação à água deverá ser de 20º
(vinte graus). Utiliza-se uma profundidade de recinto entre 50 cm (cinqüenta centímetros) e 70 cm
(setenta centímetros).

ANEXO IV

DETERMINAÇÕES PARA JARDIM ZOOLÓGICO QUANTO ÀS INSTALAÇÕES,
MEDIDAS HIGIÊNICO-SANITÁRIAS E SEGURANÇA

Da classificação dos jardins zoológicos
Os jardins zoológicos serão classificados em 3 (três) categorias denominadas "A", "B" e "C".
O jardim zoológico classificado na categoria "C" deverá cumprir as seguintes exigências:
I-área totalmente cercada por muros, telas ou alambrados, com no mínimo 1,8 m (um metro e

oitenta centímetros) de altura, além de inclinação na parte superior de 45o interna e externa de 40 cm
(quarenta centímetros) (negativa);

II-possuir setor extra, destinado a animais excedentes, munido de equipamentos e instalações
que atendam às necessidades dos espécimes alojados;

III-possuir um programa de quarentena que inclua mão-de-obra capacitada, instalações e pro-
cedimentos adequados;

IV-possuir instalações adequadas e equipadas, destinadas ao preparo da alimentação animal;
V-possuir local adequado para a manutenção ou criação de organismos vivos com a finalidade

de alimentação dos animais do plantel;
VI-possuir serviço permanente de tratadores, devidamente treinados para o desempenho de suas

funções;
VII-possuir serviços de segurança no local;
VIII-manter, em cada recinto sujeito à visitação pública, uma placa informativa onde constem,

no mínimo, os nomes comum e científico das espécies dos espécimes ali expostas, a sua distribuição
geográfica e a indicação quando se tratar de espécies ameaçadas de extinção;

XIVpossuir sanitários e bebedouros para o uso do público;
XV-possuir laboratório para análises clínicas e patológicas ou apresentar documentos com-

probatórios de acordos/contratos com laboratórios de análises clínicas e patológicas;
XI-possuir ambulatório veterinário devidamente equipado;
XII-possuir sala de necropsia devidamente equipada;
XIII-desenvolver programas de educação ambiental;
XIV-conservar, quando já existentes, áreas de flora nativa e sua fauna remanescente, e
XV-participar de Programas Oficiais de reprodução (Plano de Manejo/Grupo de Trabalho) das

espécies ameaçadas de extinção existentes no acervo do zoológico.
Os jardins zoológicos classificados na categoria "B", além de atender todos os requisitos da

categoria "C", deverão cumprir as seguintes exigências:
I-possuir programas de estágio supervisionado nas diversas áreas de atuação; e
II-possuir literatura especializada disponível para o público.
Os jardins zoológicos classificados na categoria "A", além de atender todos os requisitos das

categorias "C" e "B", deverão cumprir as seguintes exigências:
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I-desenvolver programas de pesquisa, visando a conservação das espécies;
II-possuir auditório;
III-manter coleção de peças biológicas em exposição pública;
IVpossuir setor de paisagismo e viveiro de plantas;
V-possuir setor interno de manutenção, e
VI-promover intercâmbios técnicos nacional(is) e internacional(is).
Todas as exigências acima especificadas deverão ser comprovadas por meio de documen-

tação.
Das instalações
Para efeitos deste Anexo, consideram-se:
a)Abrigo: local que oferece proteção contra as intempéries, destinado ao descanso dos ani-

mais.
b)Afastamento do público: barreiras físicas que evitem a aproximação do público ao recinto dos

animais.
C0Área de fuga: um local que ofereça segurança psicológica ao animal.
D0Área de exposição: é a área do recinto em que os espécimes estão expostos à visitação

pública.
e)Banhado: área encharcada, apresentando pequenas profundidades de água.
f)Barreira visual sólida: pode ser constituída de madeira, alvenaria ou cerca-viva. Visa pro-

porcionar privacidade e conseqüente tranqüilidade ao animal.
g)Cambiamento: local de confinamento, para facilitar diversos tipos de manejo e a retirada do

animal do recinto.
h)Corredor ou câmara de segurança: área adjacente à área de manejo do recinto. Deverá ser

telada, gradeada ou murada, vedada com tela ou grade na parte superior, com o objetivo de aumentar a
segurança contra fuga.

i)Espelho d'água: a superfície de lagos, tanques, barragens artificiais ou não, com água corrente
ou renovável.

j)Família ou grupo familiar: é composta pelo casal e seus filhotes até que esses atinjam a
maturidade sexual.

k)Maternidade: local de confinamento tranqüilo para alojar fêmeas gestantes ou recém paridas
com os filhotes composta por abrigo e solário

l)Solário: lugar exposto à luz solar e que possibilite a exposição do animal ao sol.
m)Toca: refúgio onde os animais podem encontrar abrigo.
Deverão ser cumpridos todos os requisitos descritos a seguir que definem os parâmetros

mínimos para os recintos de jardim zoológico, que visam garantir o bem estar físico-psicológico dos
respectivos espécimes e a segurança dos animais, tratadores e público visitante.

O afastamento mínimo do público em relação ao recinto deverá ser de 1,50 m (um metro e
cinqüenta centímetros), exceto quando existir barreira física que impossibilite o contato direto do público
com os animais (vidros).

As barreiras deverão ser definidas pelos técnicos responsáveis pelo jardim zoológico, con-
siderando a segurança do animal, do público visitante, dos técnicos e dos tratadores.

Os espelhos d'água tanto na área de exposição quanto nas maternidades deverão ter pelo menos
um dos lados rampados com inclinação máxima de 40º para facilitar o acesso do animal e evitar o
afogamento de filhote. A água deverá ser corrente, ou renovável.

Todos os recintos deverão ter ambientação de modo a atender as necessidades biológicas do
animal alojado.

Dos arquivos e manejo
a) os Jardins Zoológicos deverão manter arquivados os documentos comprobatórios da pro-

cedência dos animais de seu plantel
b) os Jardins Zoológicos deverão manter arquivados os registros médico-veterinários e biológico

dos animais, em fichas individuais
c) os Jardins Zoológicos que possuírem em seu plantel espécies da fauna silvestre brasileira

pertencente à Lista Oficial de Espécies da Fauna Brasileira Ameaçada de Extinção, deverão colocá-los,
sempre que solicitado, à disposição do Ibama para atender a programas de reintrodução na natureza,
acasalamentos em outros Jardins Zoológicos e Criadouros Científicos

d) é recomendado a formação de casais, principalmente no caso dos animais pertencentes à
Lista Oficial de Espécies da Fauna Brasileira Ameaçada de Extinção. Se não for possível a formação de
casais, recomenda-se pelo menos parear os animais.

1 - CLASSE RÉPTEIS
Os recintos destinados aos répteis, observadas as particularidades quanto ao comportamento

social, alimentar e reprodutivo deverão atender aos seguintes requisitos:
I-GERAIS
2-Todo recinto deve ter solário e local sombreado.
b) Todo recinto deve promover fácil acesso à água de beber.
c) Todo recinto deve ter piso de areia, terra, grama, folhiço, troncos, pedras ou suas com-

binações, de modo a favorecer os mais diversos habitats (aquático, semiaquático, arborícola, fossorial e
terrestre). Excetuam-se aqui os recintos de quarentena.

d) O recinto fechado (terrário ou paludário) deverá possuir iluminação artificial composta de
lâmpadas especiais que, comprovadamente, substituam as radiações solares.

e) As paredes e o fundo de tanque ou lago não deverão ser ásperos.
f) O recinto que abriga fêmea adulta deve ter substrato propício à desova.
g) O recinto que abriga espécime arborícola deverá conter galhos.
<!ID930221-2>

II - ESPECÍFICOS
LEGENDA: (DO) = Densidade Máxima. As densidades máximas de ocupação estabelecidas

determinam as quantidades máximas aceitáveis de espécimes por área de recinto.
a) Ordem Testudines
1- Família Testudinidae (Quelônios terrestres):
As seguintes Densidades Máximas de Ocupação (DO) dos recintos deverão ser atendidas:

Comprimento da Carapaça "DO" Outros aspectos recomendáveis
Até 10 cm
De 10 a 20 cm
Acima de 20 cm

10 animais/1m2

10 animais/4m2

1 animal/2m2

Necessidade de vegetação
Necessidade de vegetação
Necessidade de vegetação

2 - Famílias: Chelidae, Emydidae, Kinosternidae, Pelomedusidae e Trionychidae (Quelônios
aquáticos e semi-aquáticos de água doce)

- Em todos os recintos deve-se prover áreas de assoalhamento dentro dos espelhos d'água com
troncos e pedras.

As seguintes Densidades Máximas de Ocupação "DO" deverão ser atendidas:

Comprimento da Carapaça "DO" Outros aspectos recomendáveis
Até 10 cm 10 animais/1m2 60% da área formada por água. Profundidade mínima de

5cm
De 10 a 30 cm 10 animais/4m2 60% da área formada por água. Profundidade mínima de 20

cm
De 30 a 50 cm 1 animal/1m2 60% da área formada por água. Profundidade mínima de 30

cm
Mais que 50 cm 1 animal/2m2 60% da área formada por água. Profundidade mínima de 60

cm

b) Ordem Crocodylia
1 - Famílias: Alligatoridae, Crocodylidae e Gavialidae
- todos os recintos deverão ter vegetação
- nas áreas secas deverá existir folhiço para eventuais desovas
- pelo menos 50% da área deverá ser formada por água.
As seguintes Densidades Máximas de Ocupação "DO" deverão ser atendidas:

Comprimento do animal "DO" Outros aspectos recomendáveis
Até 50 cm 01 animal/1m2 Espelho d'água de profundidade mínima de 30 cm
De 50 a 100 cm 01 animal/5m2 Espelho d'água de profundidade mínima de 30 cm
De 100 a 200 cm 01 animal/10m2 Para cada casal = 50m2 +10% da área por fêmea introduzida no

harém. Espelho d'água de profundidade mínima de 100cm
De 200 a 300 cm 01 animal/15m2 Para cada casal = 100m2 +10% da área por fêmea introduzida no

harém. Espelho d'água de profundidade mínima de 110cm
Acima de 300 cm 01 animal/20m2 Para cada casal = 150m2 +10% da área por fêmea introduzida no

harém. Espelho d'água de profundidade mínima de 120cm

c) Ordem Squamata
1 - Sub-ordens: Lacertília e Amphisbaenia
Famílias: Agamidae, Amphisbaenidae, Anguidae, Anniellidae, Chamaeleonidae, Cordylidae,

Gekkonidae, Heliodermatidae, Iguainidae, Lacertidae, Scincidae, Teiidae, Varanidae, Xantusidae e Xe-
nosauridae

- os recintos devem obrigatoriamente ter vegetação
- se abrigar espécies de hábitos semi-aquáticos, o alojamento deverá possuir tanque condizente

com o tamanho dos animais
As seguintes Densidades Máximas de Ocupação "DO" deverão ser atendidas:

Comprimento do animal "DO" Outros aspectos recomendáveis
Até 15 cm
De 15 a 30 cm

01 animal/1m2

01 nimal/2,5m2
30 cm de altura mínima das laterais
60 cm de altura mínima das laterais

De 30 a 100 cm 01 animal/1m2 130 cm de altura mínima das laterais
Acima de 100 cm 01 animal/4m2 200 cm de altura mínima das laterais

2 - Sub-ordem Serpentes
Famílias: Aniilidae, Boidae, Colubridae, Elapidae, Leptotyphlopidae, Typhlopidae, Uropeltidae,

Xenopeltidae e Viperidae
- Se abrigar espécies de hábitos semi-aquáticos, o alojamento deverá possuir tanque condizente

com o tamanho dos animais
As seguintes Densidades Máximas de Ocupação "DO" deverão ser atendidas:

Comprimento do animal "DO" Outros aspectos recomendáveis
Até 5o cm
De 50 a 100 cm

01 animal/1m2

01 animal/1,5m2
50 cm de altura mínima das laterais
100 cm de altura mínima das laterais

De 100 a 200 cm 01 animal/2m2 150 cm de altura mínima das laterais
De 200 a 300 cm
Acima de 300 cm

01 animal/3m2

01 animal/4m2
150 cm de altura mínima das laterais
200 cm de altura mínima das laterais

III - SEGURANÇA
Todo o recinto para répteis peçonhentos deverá oferecer o máximo de segurança possível para

o animal, o tratador, o técnico e o visitante.
b) O local ou recinto onde os répteis peçonhentos estarão alojados, incluindo no setor extra e

quarentenário, deverão ter vedação externa total (incluindo portas fechadas com chave e com vãos
protegidos, janelas com molduras de tela fina, ralos de escoamento de água gradeados, conduites
elétricos com aberturas protegidas, respiradouros telados e outras providências que se façam necessárias
para evitar fugas). A área de visitação deverá ter possibilidade de isolamento ao público.

c) Os recintos e caixas que alojam répteis peçonhentos deverão ter fichas, uma fixa e uma
removível, contendo os seguintes itens em letras grandes e legíveis:

Réptil Peçonhento (escrito em vermelho).
Nome Vulgar.
Nome Científico.
Tipo de antiveneno.
Código (com números, letras, cores, etc) para identificar com rapidez o estoque de antiveneno

guardado na instituição, ou mantido em hospital de referência, facilitando a identificação em caso de
e m e rg ê n c i a .

Nome, endereço e telefone do hospital de referência para tratamento dos acidentes por animais
peçonhentos.

d) Em caso de terrários expostos à visitação pública, que utilizem visores de vidro, estes
deverão ser laminado ou temperado, capazes de resistir a impactos diretos, com as seguintes es-
pessuras:

até 0,25 m2 - 4 mm;
de 0,25 a 1 m2 - 5 mm;
de 1 a 2 m2 - 8 mm; e
acima de 2 m2 - 10 mm.
e) Quando necessário, o recinto deverá ser dotado de sistema eficiente de cambiamento. Caixas

com tampas corrediças acopladas ao recinto principal fornecerão um manejo seguro e facilidade de
transferência sem riscos. As portas de acesso deverão ter fechaduras ou cadeados, com chaves de acesso
restrito.

f) Os locais onde répteis peçonhentos são mantidos e manejados deverão possuir um sistema de
alarme a ser acionado em caso de acidente.

Da segurança
Normas Básicas de Segurança para a manutenção de répteis peçonhentos em jardim zoo-

lógico
1 - Considerações Gerais
1.1 - O jardim zoológico que mantém ou deseja manter répteis peçonhentos exóticos será o

responsável pela posse, em condições ideais de estocagem, em suas instalações ou no hospital de
referência para tratamento dos acidentes por animais peçonhentos, de antiveneno específico suficiente
(conforme bula, traduzida para o português) para o tratamento de, no mínimo, três acidentados. Esse
estoque deverá ser guardado em local seguro e de fácil acesso. O processo de obtenção do antiveneno
para reposição deverá ser iniciado pelo menos seis meses antes da data final do prazo de validade e
imediatamente, no caso de utilização.

1.2 - Em caso de répteis peçonhentos exóticos, manter cópia da bula de antiveneno indicado
para tratamento, já traduzida para o português, para que, no caso de acidente, a mesma seja encaminhada
ao hospital de referência, juntamente com o acidentado e o respectivo antiveneno, no caso deste ser
mantido no próprio jardim zoológico. Cópia da tradução da bula também deverá ser fornecida, pre-
viamente, ao hospital de referência, para arquivo e consulta em caso de acidente. Além da bula
traduzida, o jardim zoológico deverá manter em local de fácil acesso, enviando cópia para o hospital de
referência, informações básicas sobre o acidente causado por esses animais e as orientações para o
tratamento. Aplica-se às serpentes dos gêneros Lachesis, Micrurus e Crotalus, fora de suas áreas de
distribuição original, as mesmas recomendações dos itens 1.1 e 1.2.

1.3 - A não observância aos itens 1.1 e 1.2 acarretará a apreensão imediata dos animais pelo
Ibama.
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1.4 - Uma vez autorizada a importação de répteis peçonhentos, o não cumprimento dos itens 1.1
e 1.2, no exato momento da chegada do animal, o Ibama determinará o retorno dos espécimes à sua
origem.

1.5 - Os zoológicos devem providenciar treinamento específico sobre répteis peçonhentos para
os seus funcionários que trabalhem diretamente com estes animais, abordando os seguintes itens:

Normas Básicas de Manejo com Répteis em Cativeiro.
Normas Específicas de Manejo com Répteis Peçonhentos em Cativeiro.
Normas Básicas de Segurança.
Normas de Primeiros Socorros e Noções de Envenenamento.
Estes cursos deverão ser ministrados por instituições com tradição de manutenção e manejo de

répteis peçonhentos em cativeiro.
2 - Quanto ao manejo
2.1 - Será obrigatório o uso de equipamento de segurança, quando do manejo direto, sendo

considerado como equipamento mínimo necessário, o gancho, o laço de Lutz e um recipiente para
contenção temporária do animal. O equipamento deverá estar sempre disposto em locais visíveis, em
pontos estratégicos e de fácil acesso.

2.2 - Os procedimentos de manejo direto (manuseio, tratamentos, alimentação forçada, se-
xagem) devem ser executados por, no mínimo, de duas pessoas com experiência. Mesmo em situações
de rotina é aconselhável a presença de duas pessoas, pelo menos no mesmo edifício.

3 - Normas de Socorro
3.1 - Cada zoológico deverá possuir um procedimento interno a ser seguido em caso de

acidente, que deverá ser redigido de maneira simples e legível a ser afixado em todos os locais de
manejo de répteis peçonhentos, observando-se as seguintes recomendações básicas, conforme modelo
abaixo:

Em caso de acidente com répteis peçonhentos, o acidentado deverá:
retirar do recinto, imediatamente, a ficha removível de identificação e mantê-la consigo o tempo

todo;
acionar o alarme e chamar o seu colega de trabalho;
permanecer em repouso.
Em caso de acidente com répteis peçonhentos, quem presta socorro deverá seguir o pro-

cedimento interno do seu jardim zoológico, observando as seguintes precauções básicas:
providenciar a contenção do animal agressor, caso este esteja solto;
manter o acidentado em repouso;
verificar se o acidentado retirou e possui a ficha removível do recinto do réptil que o picou;
no caso de acidente com réptil peçonhento exótico, verificar se o antiveneno encontra-se

estocado nas dependências do jardim zoológico, levá-lo consigo, junto com a bula traduzida e com as
informações básicas sobre o acidente causado por esses animais e as orientações para o tratamento;

providenciar para que o acidentado seja transportado imediatamente para o hospital de re-
ferência;

providenciar que o hospital de referência seja acionado, por telefone, para o imediato en-
caminhamento do acidentado.

3.2 - O jardim zoológico deverá providenciar transporte imediato ao hospital de referência.
3.3 - Em todo local onde ocorre manejo de répteis peçonhentos e na administração do zoológico

(ou em outro local de acesso para funcionários, inclusive durante fins de semana e feriados), deverá ser
afixado, com letras grandes e legíveis, o nome, endereço e telefone do hospital de referência para
tratamento dos acidentes por animais peçonhentos.

2 - CLASSE AVES
Os recintos destinados às aves deverão atender aos seguintes requisitos:
II-GERAIS
2-Todo recinto deverá dispor de água renovável, comedouros removíveis e laváveis, poleiros,

ninhos ou substratos para a confecção dos ninhos.
b) O recinto cuja parte superior é limitada por alambrado deverá ter no mínimo 2 (dois) metros

de altura, exceto quando especificado para as famílias.
c) Características, como piso, vegetação e outras, encontram-se especificadas por famílias e para

sua alteração o jardim zoológico deverá apresentar laudo técnico, que será analisado pelo Ibama.
d) A DO de recinto coletivo deverá ser igual à soma das DO das famílias abrigadas, exceto

quando não ocorra sobreposição considerável dos hábitos de ocupação e uso do recinto onde se deve
considerar toda a área do recinto como disponível para cada espécie (por exemplo, espécies arborícolas
consorciadas com terrícolas).

e) A estrutura mínima do recinto consiste de solário, abrigo e área de fuga.
f) O solário deve permitir a incidência direta da luz solar em pelo menos um período do dia.
g) O abrigo deve oferecer proteção contra as intempéries;
h) Em recinto que possibilita a entrada de visitantes no seu interior, o percurso deverá ser

delimitado.
III-ESPECÍFICOS

Famílias DO Exigências
Accipitridae

Pequenos (até 49,5 cm)
Accipiter spp., Asturina spp.,
Buteo brachyurus, B. platypterus,
B. leucorrhous,
Buteogallus aequinoctialis,
Circus cinereus, Chondrohierax spp.,
Elanus spp., Gampsonyx spp., Geranos-
piza spp., Harpagus spp., Helicolestes
spp., Ictinia spp., Leucopternis spp.(exce-
to L. polionota), Parabuteo spp., R o s t rh a -
mus spp,
Rupornis spp.

Vegetação arbórea.
Piso de terra ou gramado.
Espelho d'água para banho.
Altura mínima do recinto para alojar pequenos: 3 m,
médios: 4 m e
grandes: 6 m

Médios (de 49,6 cm a 77 cm)
Buteo spp. (exceto os citados acima), Bu-
s a re l l u s spp., Buteogallus meridionalis, B.
urubitinga, Circus spp.

2aves/20 m2

(exceto C. cinereus), Elanoides spp., Ge-
ranoaetus spp., Harpyhaliaetus spp., Lep-
todon spp., Leucopternis polionota; Spi-
zaetus spp., Spizastur spp.
Grandes (acima de 77 cm)
Morphnus spp. E Harpia harpyja

2 aves/50 m2

Alcedinidae 2 aves/5 m2 Vegetação arbórea.Piso de terra.
Pouca sombra.
Espelho d'água com 50% da área total do recinto e profundidade de
60 cm.
Altura mínima do recinto: 3 m.

Pequenos (até 27,5 cm)
C h l o ro c e r y l e spp.
Grandes (acima de 27,5 cm)
Ceryle spp.

2 aves/8 m2

Anatidae 2 aves/10 m2 Vegetação ribeirinha e arbustiva.
Piso argiloso.
Espelho d'água de 60% da área total do recinto, com água re-
novável

Pequenos (até 60 cm)
Dendrocygna spp., Neochen spp.,
_arn spp. (exceto A. acuta),

Callonetta spp., Netta spp.,
Amazonetta spp., M e rg u s spp.,
Oxyura spp., H e t e ro n e t t a spp.
Médios (60,1 cm a 90 cm)
_arn acuta; Sarkidionis spp., Cairina
spp.

2 aves/15 m2

Grandes (acima de 90 cm)
Coscoroba coscoroba; Cygnus spp.

2 aves/50 m2

Anhimidae 2 aves/50 m2 Vegetação ribeirinha e aquática. Piso brejoso e argiloso. Sombra.
Espelho d'água com 20% da área total do recinto, profundidade de
60 cm. Altura mínima do recinto: 3 m.

Anhingidae 2 aves/15 m2 Vegetação arbustiva para pouso e confecção de ninhos. Piso de terra.
Espelho d'água com 60% da área total do recinto, profundidade de
80 cm.

Apodidae 2 aves/6 m2 Vegetação arbustiva. Piso de folhiço e terra. Pouco sombreamento.
Espelho d'água.
Altura mínima do recinto: 3 m.

Aramidae
Aramus guarauna

2 aves/25 m2 Vegetação arbustiva e aquática.
Piso brejoso.Espelho d'água com 30% da área total do recinto, com
profundidade de 80 cm.
Altura mínima do recinto: 3 m.

Ardeidae 2 aves/10 m2 Vegetação ribeirinha e aquática.
Piso brejoso ou argiloso.
Pouca sombra.
Espelho d'água com 20% da área total do recinto.
Altura mínima do recinto: 3 m.

Pequenos (até 60,0 cm)
A rd e o l a spp., Bubulcus spp., Egretta spp.,
Ixobrychus spp., Nyctanassa spp., Nycti-
corax spp., P i l h e ro d i u s spp.
Syrigma spp.
Médios (de 60,1 a 92 cm)
Agamia spp., Ardea purpurea
Botaurus spp.,C a s m e ro d i u s spp., Ti g r i s s o -
ma fasciatum, Zebrilus spp.

2 aves/18m2

Grandes (acima de 92 cm)
A rd e a spp.(exceto as espécies citadas aci-
ma), Tigrissoma lineatum.

2 aves/25m2

Bucconidae 2 aves/6m2 Vegetação arbustiva. Piso em folhiço. Barreiro para construção de
ninhos.

Capitonidae 2 aves/6 m2 Vegetação arbórea. Piso de folhiço.
Altura mínima do recinto: 3 m.

Cariamidae 2 aves/20 m2 Vegetação rasteira e arbórea. Piso de terra. Sombreamento. Poleiros
para dormir.
Altura mínima do recinto: 3 m.

Casuariidae 2 aves/100 m2 Vegetação arbustiva e arbórea para sombreamento. Piso parcialmente
de folhiço. Espelho d'água para banho.
Abrigo contra intempéries.
Necessidade de dispositivos de segurança.

Cathartidae 2 aves/20 m2 Vegetação arbórea.
Piso de terra ou gramado.
Espelho d'água para banho.
Altura mínima do recinto: 4 m

Médios (de 59 a 99 cm)
Cathartes spp., Coragyps spp., S a rc o r a m -
phus spp.
Grandes (acima de 100 cm)
Vu l t u r . Spp.

2 aves/50 m2

Cochleariidae 2 aves/8 m2 Vegetação ribeirinha e aquática.
Piso brejoso ou argiloso.Pouca sombra.
Altura mínima do recinto: 2,5 m.
Espelho d'água com 20% da área total do recinto.

Ciconiidae
Pequenos
Médios
Grandes

2 aves/6 m2

2 aves/10 m2

2 aves/20 m2

Vegetação ribeirinha e aquática.
Piso brejoso ou argiloso.
Pouca sombra.
Espelho d'água com 20% da área total do recinto.

Columbidae 2 aves/1 m2 Vegetação arbustiva.
Piso de terra.
Sombreamento.
Areia para espojar.

Pequenos (até 19,5 cm)
Columbina spp., Scardafella spp., U ro p e -
lia spp.
Médios (de 20 cm a 30 cm)
Claravis spp., Geotrygon spp., Leptotila
spp., Zenaida spp.

2 aves/2 m2

Grandes (acima de 30 cm)
Columba spp.

2 aves/3 m2

Cracidae 2 aves/6 m2 Vegetação arbórea e arbustiva.
Piso de terra e folhiço.
Areia para espojar.

Pequenos (até 59,5 cm)
Nothocrax urumutum, Ortalis spp., _ar-
nívor superciliaris,
Médios (de 59,6 cm a 77 cm)
Penelope spp., Pipile spp.

2 aves/ 9 m2

Grandes (acima de 77 cm)
Crax spp., Mitu spp.

2 aves/12 m2

Cuculidae 2 aves/6 m2 Vegetação arbustiva. Piso de terra e folhiço. Sombreamento par-
cial.

Diomedeidae 2 aves/30 m2 Piso com parte em areia e parte com vegetação herbácea. Espelho
d'água com 50% da área total do recinto, com água salgada re-
novável.
Altura mínima do recinto: 6 m.

Eurypygidae 2 aves/4 m2 Vegetação arbustiva e herbácea.
Piso de terra/folhiço. Sombreamento.
Espelho d'água. Areia para espojar.

Falconidae 2 aves/10 m2 Vegetação arbórea.
Piso de terra ou gramado.
Espelho d'água para banho.
Altura mínima do recinto para alojar: pequenos: 3 m, médios: 4 m e
grandes: 5 m

Pequenos (até 35 cm)
Micrastur gilvicollis; Falco spp.
(exceto F. femoralis e F. peregrinus)
Médios (de 35,1 a 45 cm)
Daptrius ater, Falco femoralis,
F. peregrinus, Micrastur mirandollei,
M. ruficollis e Milvago spp.

2 aves/20 m2

Grandes (acima de 45 cm)
Daptrius americanus,
Herpetotheres cacchinans,
Micrastur semitorquatus, Polyborus spp

2 aves/50 m2

Fregatidae 2 aves/60 m2 Vegetação arbustiva para pouso. Piso com parte em areia e parte com
vegetação herbácea. Espelho d'água com 50% da área total do re-
cinto e água salgada renovável.
Altura mínima do recinto: 6 m.

Galbulidae 2 aves/6 m2 Vegetação arbustiva. Piso de folhiço e terra.Barreiro para construção
de ninhos.

Gruidae 2 aves/25 m2 Piso de terra, gramado e brejoso. Sombreamento. Água renovável
para banhos. Altura mínima do recinto: 2,5 m, se recinto fechado.

Cecilia
Retângulo
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Pequenos

Grandes 2 aves/50 m2

Heliornithidae 2 aves/10 m2 Piso de terra. Sombreamento de 60% da área. Espelho d'água com
60% da área total do recinto, profundidade de 50 cm e margeado por
vegetação arbustiva.

Hydrobatidae 2 aves/30 m2 Piso com parte em areia e parte com vegetação herbácea. Espelho
d'água com 50% da área total do recinto e água salgada renovável.
Altura mínima do recinto: 6 m.

Momotidae 2 aves/8 m2 Vegetação arbórea e arbustiva. Piso de terra. Sombreamento. Co-
medouro no alto.
Espelho d'água.

Numididae 2 aves/6 m2 Vegetação arbustiva e arbórea.
Piso de terra e folhiço. Areia para espojar.

Opisthocomidae 2 aves/15 m2 Vegetação arbórea.
Piso com folhiço e gramíneas. Sombreamento.
Espelho d'água com vegetação nas margens.

Pandionidae 2 aves/50 m2 Piso de terra. Galhos para pouso.
Espelho d' água. Altura mínima do recinto: 5 m.

Pelecanidae 2 aves/50 m2 Vegetação. Piso de terra ou grama.
Espelho d'água com 60% da área total do recinto e 1 m de pro-
fundidade.

Pelecanoididae 2 aves/30 m2 Piso com parte em areia e parte com vegetação herbácea. Espelho
d'água com 50% da área total do recinto e água salgada renovável.
Altura mínima do recinto: 6 m.

Phaethontidae 2 aves/30 m2 Piso com parte em areia e parte com vegetação herbácea. Espelho
d'água com 50% da área total do recinto e água salgada renovável.
Paredes escarpadas com buracos para construção de ninhos. Altura
mínima do recinto: 6 m.

Phalacrocoracidae 2 aves/15 m2 Vegetação arbustiva para pouso e confecção de ninhos. Piso de terra.
Espelho d'água com 60% da área total do recinto e profundidade de
80 cm.

Phasianidae 2 aves/2 m2 Vegetação arbustiva e herbácea.
Piso de terra e folhiço.
Areia para espojar.

Pequenos (até 54 cm)
Colinus spp., Odontophorus spp.,
Coturnix spp..

Médios (de 54,1 a 87 cm) 2 aves/10 m2

Grandes (acima de 87 cm)
Pavo spp.

2 aves/20 m2

Phoenicopteridae 2 aves/10 m2 Vegetação arbustiva para sombra. Piso brejoso e argiloso. Espelho
d'água com 20% da área total do recinto. Barreiros para a construção
de ninhos

Picidae 2 aves/2 m2 Vegetação arbustiva e arbórea.
Piso de terra.
Troncos verticais.

Pequenos (até 19 cm)
Picumnus spp., Picoides spp.,
Piculus flavigula, P. leucohaemus, Verni-
liornis spp.

Grandes (acima de 19 cm)
Campephilus spp., Celeus spp.,
Colaptes spp., Dryocopus spp.,

2 aves/4 m2

Melanerpes spp., Piculus spp.
(exceto P. flavigula e P. leucohaemus)

Podicipedidae 2 aves/10 m2 Vegetação aquática ribeirinha.Espelho d'água com 60% da área total
do recinto e profundidade de 80 cm. Altura mínima do recinto: 4
m.

Procellariidae 2 aves/30 m2 Piso com parte em areia e parte com vegetação herbácea. Espelho
d'água com 50% da área total do recinto e água salgada renovável.
Altura mínima do recinto: 6 m.

Psittacidae 2 aves/1 m2

Pequenos (até 24,9 cm)
B ro t o g e r i s spp., Forpus spp., Graydidas-
calus spp.,.

Vegetação arbustiva ou arbórea desejável.
Piso de areia, terra ou grama.
Sombreamento.
Espelho d'água.
Troncos e galhos para debicar.
Comedouro no alto.

Nannopsittaca spp., Pyrrhura leucotis, P.
melanura, P. perlata, P. picta, Touit spp.,
Pionites spp., Pionopsitta spp

Médios (de 25,0 a 55,0 cm)
Amazona spp., Ara sereva, A. couloni;
Aratinga spp, D e ro p t y u s spp., Diopsittaca
spp., Guaruba guarouba,

2 aves/5 m2

Myiopsitta spp., Orthopsittaca spp., Pio-
nus spp., P ro p y r rh u r a spp., P y r rh u r a spp.
(exceto as espécies acima), Tr i c l a r i a spp.

Grandes (acima de 55 cm)
Anodorhynchus spp., Ara spp. (exceto as
espécies acima), Cyanopsitta spix

2 aves/10 m2

Psophiidae 2 aves/10 m2 Vegetação arbustiva e arbórea desejável, herbácea necessária.
Piso de terra com folhiço. Sombreamento.

Rallidae 2 aves/3m2 Vegetação arbustiva e ribeirinha.
Piso de terra e brejoso. Espelho d'água.

Ramphastidae 2 aves/4 m2 Vegetação arbórea.
Piso de areia, terra ou grama.
Espelho d'água.
Comedouros no alto.

Pequenos (até 40,5 cm)
A u l a c o rh y n c h u s spp., Baillonius spp., Pte-
roglossus azara, P. bitorquatus,
P. inscriptus, P. mari, P. viridis, Seleni-
dera spp.

Médios (de 40,5 a 48 cm)
P t e ro g l o s s u s spp.
(exceto as espécies citadas acima),
Ramphastos dicolorus, R. Vitellinus

2 aves/8 m2

Grandes (acima de 48 cm)
Ramphastos toco e R. tucanus

2aves/12 m2

Rheidae 2 aves/100 m2 Vegetação herbácea e arbustiva. Piso compacto e arenoso. Abrigo
contra intempéries. Terreno horizontal.

Spheniscidae 2 aves/8 m2 Piso de cimento liso recoberto 50% da área seca com seixo. Espelho
d'água renovável com 40% da área total do recinto e profundidade
mínima de 60 cm. Cambiamento de 2 m2. Condições de climatização
(frio e seco).

Strigidae e Tytonidae 2 aves/2 m2 Vegetação desejável.
Piso de terra.
Sombreamento parcial.
Poleiros ao abrigo do sol direto.
Altura mínima do recinto para alojar
pequenos: 2 m, médios e grandes: 3 m

Pequenos (até 28,5 cm)
Aegolius. Spp., Glaucidium spp., Otus
spp., Speotyto spp.

Médios (de 28,5 a 40,5 cm)
Asio spp., Ciccaba spp., Lophostrix spp.,
Rhinoptynx spp., Strix spp., Ty t o spp.

2 aves/6 m2

Grandes (acima de 40,5 cm)
Bubo spp., Pulsatrix spp.

2 aves/12 m2

Struthionidae 2 aves/200 m2 Vegetação herbácea (gramíneas). Piso compacto e arenoso. Abrigo
contra intempéries. Terreno horizontal. Necessidade de dispositivos
de segurança.

Sulidae 2 aves/50 m2 Piso com parte em areia e parte com vegetação herbácea. Espelho
d'água com 50% da área total do recinto e água salgada renovável.
Altura mínima do recinto: 6 m.

Ti n a m i d a e 2 aves/3 m2 Para espécie florestal:
Vegetação herbácea em parte do recinto.
Piso de folhiço. Sombreamento parcial.
Poleiros horizontais de diâmetro conveniente para T. solitarius.

Pequenas (até 25 cm)
Crypturellus boraquira, C. brevirostris,

C. maculosa; C. minor, C. nanus,
C. pavirostris, C soui., C. tataupa

Médias (25,1 a 37 cm)
C r y p t u re l l u s spp.(exceto as espécies pe-
quenas), Tinamus guttatus

2 aves/6 m2

Grandes (acima de 37 cm)
Tinamus major, T. solitarius, T. _ar, Rhyn-
chotus rufescens

2 aves/10 m2

Terra para espojar.
Para espécie campestre:
Vegetação de gramíneas.

Piso de terra compacto e arenoso.
Pouca sombra.
Terra para espojar.

Threskiornithidae 2 aves/20 m2 Vegetação arbórea, arbustiva e aquática ribeirinha. Piso brejoso e
a rg i l o s o .
Altura mínima do recinto: 3 m.
Espelho d'água com 10% da área total do recinto.

Tr o c h i l i d a e 2 aves/2 m2 Vegetação herbácea, arbustiva e arbórea.
Piso de areia.
Sombreamento.
Poleiros de galhos finos ou de arame nº 8. Espelho d'água.

Pequenos (até 11 cm)
Amazilia spp., Augastes spp.,
Av o c e t t u l a spp., Calliphlox spp., Campy-
lopterus huperythrus;

Chlorostilbon spp., Chrysolampis spp.,
Chrysuronia spp., Discosura spp., Dory-
fera spp., Florisuga spp.,

Heliactin spp., Heliomaster longirostris;
Hylocharis spp., Leucippus spp., Leuco-
chloris spp., Lophornis spp.,

Phaethornis griseogularis, P. idaliae,
P. longuemareus, P. ounellei, P. ruber,

P. rupurumii, Polytmus spp,
Stephanoxis spp., Thalurania furcata; Th-
renetes spp., To p h r o s p i l u s spp.

Grandes (acima de 11 cm)
Anthracothorax spp., A p h a n t o c h ro a spp.,
Campylopterus spp., Clytolaema spp., Co-
libri spp., Eupetonema spp.,

2 aves/4 m2

Glaucis spp., Heliodoxa spp.,
Heliomaster spp. (exceto H. longirostris),
Heliothryx spp., M e l a n o t ro c h i l u s spp.,.

Phaethornis spp. (exceto as espécies aci-
ma), Polyplancta spp., Popelairia spp.,
Ramphodon spp., Thalurania spp.
(exceto T. furcata), To p a z a spp

Tr o g o n i d a e 2 aves/8m2 Vegetação arbórea e arbustiva. Piso de terra. Sombreamento. Espelho
d'água.
Comedouro no alto.

Ordem Charadriiformes 2 aves/8 m2 Vegetação ribeirinha e aquática.
Piso brejoso ou argiloso.
Pouca sombra.
Espelho d'água com 60% da área total do recinto

Pequenos (até 47,5 cm)
Burhiniidae; Charadriidae; Chionidae;
Glareolidae; Laridae: Anous spp.; Chlido-
nias spp.; Gelochelidon spp.;

Gygis spp., Larus atricilla;
L. cirrocephalus; L. delawarensis;
L. maculipennis; L. pipixcam;

Phaetusa spp.; Sterna spp
(exceto S. paradisaea e S. maxima); Pha-
laropodidae; Recurvirostridae; Scolopaci-
dae: Tringa spp.;Actitis spp.;

C a t o p t ro p h o r u s spp.; Calidris spp.; Phi-
lomachus spp.; Tryngites spp.; Numenius
spp.; Limosa spp.

Limnodromus spp.; Gallinago spp.; Ster-
corariidae: Stercorarius longicaudus, S.
parasiticus; Thinocoridae.

Grandes (acima de 47,5 cm)
Scolopacidae: Bartramia spp.; Stercorarii-
dae: Catharacta spp., Stercorarius poma-
rinus; Laridae:

2 aves/12 m2

Larus belcheri, L. dominicanus;
Sterna _arnív, S.. paradisaea; Rynchopi-
dae.

Ordem Passeriformes
Pequenos (até 20,5 cm)

2 aves/1 m2 Vegetação arbustiva e arbórea.
Piso de terra.
Sombreamento.
Espelho d'água.
Comedouro no alto.

Médios (de 20,6 a 34 cm) 2 aves/3 m2

Grandes (acima de 34 cm)
Ver relação abaixo

2 aves/6 m2

Cecilia
Retângulo
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Relação de passeriformes quanto ao tamanho
A divisão das famílias considerando o tamanho das aves foi

feita a partir das medidas (comprimento total) apresentadas pelo livro
Ornitologia Brasileira de Helmut Sick, 1997, para aves adultas.

Pequenos (até 20,5 cm) - Liosceles; Melanopareia;Psi-
lorhamphus; Merulaxis ater; Scytalopus; Cymbilaimus; Frederickena
viridis; Hypoedaleus; Taraba; Sakesphorus; Biatas; Thamnophilus;
Pygiptila; Megastictus; Neoctantes; Clytoctantes; Dysithamnus;
Thamnomanes; Myrmotherula; Dochrozona; Myrmorchilus; Herpsi-
lochmus; Microrhopias; Stymphalornis; Formicivora; Drymophila;
Terenura; Cercomacra; Pyriglena; Rhopornis; Myrmoborus; Hypoc-
nemis; Hypocnemoides; Myrmochanes; Percnostola; Sclateria; Myr-
meciza; Pithys; Gymnopithys; Rhegmatorhina; Myrmornis; Hylophy-
lax; Skutchia; Phlegopsis; Chamaeza campenisona; C. meruloides; C.
ruficauda; Formicarius; Grallaria; Hylopezus; Mymothera; Conopo-
phaga; Geobates;Geositta Cincloddes fuscus; Furnarius; Limnormes;
Phleocryptes; Leptasthenura; Schizoeacaa; Asthenes; Spartonoica;
Schoeniophylax; Synallaxis; Poecilures; Gyalophylax; Certhiaxis;
Cranioleuca; Thripophaga; Phacellodomus; Coryphistera; Anumbius;
Metopothrix; Acrobatornis; Roraimia; Berlepschia ; Hyloctistes; An-
cistrops; Anabazenops; Syndactyla; Simoxenops;Anabacerthia; Phi-
lydor; Automolus; Cichlocolaptes; Heliobletus; Xenops; Megaxenops;
Sclerurus; Lochmias; Dendrocincla merula; D. longicauda; D. stie-
tolaema; Sittasomus; Glyphorynchus; Xiphorhynchus picus; X. ob-
soletus; X. elegans; Lepidocolaptes; Phyllomyias; Zimmerius; Or-
nithion; Camptostoma; Phaeomyias; Sublegatus; Suiriri; Tyrannulus;
Myiopagis; Elaenia; Mecocerculus; Serpophaga; Inezia; Stigmatura;
Tachuris; Culicivora; Polystictus; Pseudocolopteryx; Euscarthmus;
Mionectes; Leptopogon; Phylloscartes; Capsiempis; Corythopis;

Myiormis; Lophotriccus; Atalotriccus; Hemitriccus; Poecilotriccus;
Todirostrum; Cnipodectes; Ramphotrigon; Rhynchocyches; Tolmo-
myias; Platyrinchus; Onychorhynchus; Myiobius; Myiophobius; Con-
topus; Lathrotriccus; Empidonax; Cnemotriccus; Pyrocephalus; Och-
thornis; Xolmis velata; X. irupero; X. dominicana; Heteroxolmis;
Muscisaxicola; Lessoniia; Knipolegus; Hymenops; Fluvicola; Arun-
dinicola; _arnívo; Alectrurus; Satrapa; Hirundinea; Machetornis; At-
tila; Casiornis;Rhytipterna; Sirystes; Myiarchus; Philohydor; Myio-
zetetes; Conopias; Myiodynastes luteiventris; Legatus; Empidomo-
mus; Griseotyrannus; Ttyrannopsis; Tyrannus albogularis; T. tirannus;
Xenopsaris; Pachyramphus; Tityra semifasciata; T. inquisitor; Pipra;
Antilophia; Chiroxiphia; Ilicura; Corapipo; Manacus; Machaeropte-
rus; Xenopipo; Chloropipo; Neopipo; Heterocercus; Neopelma; Ty-
ranneutes; Schiffornis; Laniisoma; Porphyrolaima; Cotinga; Xipho-
lena; Conioptilon; Iodopleura; Calyptura; Piprites; Oxyruncus; Phy-
totama; Tachycineta; Phaeoprogne; Progne; Notiochelidon; Alticora;
Neochelidon; Stelgidopteryx; Alopochelidon; Riparia; Hirundo; Cam-
pylorhynchus turdinus; Odontorchilus; Cistothorus; Thyothorus; Tro-
glodytes; Henicorhina; Microcercurlus; Cyphorhinus;Microbates;
Ramphocaenus; Polioptila; Catharus; Platycichla flavipes; Anthus;
Cyclarhis; Vireolanius; Vireo; Hylophilus; Parula; Geothlypis; Gra-
natellus; Myioborus; Basileuterus; Phaeothlypis; Dendroica; Seiurus;
Oporornis; Wilsonia; Setophaga; Coereba; Orchesticus; Schistochla-
mys; Neothraupis; Cypsnagra; Conothraupis; Lomprospiza; Pyrrho-
coma; Thlypopsis; Hemethraupis; Nemosia; Mitrospingus; Orthogo-
nys; Eucometis; Lanio; Tachyphonus; Trichothraupis; Habia; Piranga;
Ramphocelus; Thraupis; Cyanicterus; Stephanophorus; Pipraeidea;
Euphonia; Chlorophonia; Tangara; Dacnis; Chlophaneus; Cyanerpes;
Diglossa; Conirostrum; Tersina; Zonotrichia; Ammodramus; Haplos-

piza; Donacospiza; Diuca; Poopiza; Sicalis; Emberezoides; Volatinia;
Sporophila; Oryzoborus; Amaurospiza; Dolospingus; Catamenia; Tia-
ris; Arremon; Arremonops; Athlapetes; Charitospiza; Coryphaspiza;
Gubernatrix; Coryphospingus; Paroaria; Caryothraustes; Periporphy-
rus; Pitylus grossus; Saltator; Passerina; Porphyrospiza; Pheuctictus;
Spiza; Cacicus Chrysopterus; Icterus nigrogularis; Agelaius; Liestes;
Sturnella magna; Molothrus; Dolichonyx; Carduelis; Passer; Estril-
da.

Médios (de 20,6 a 34 cm) - Merulaxis stresemanni; Batara;
Mackenziaena; Frederickena unduligera; Chamaeza nobilis; Cinclodes
pabsti; Pseudoseisura; Clibanornis; Hylocryptus; Dendrocincla tur-
dina; D. fuliginosa; Drymormis, Nasica; Xiphocolaptes; Dendrexe-
tastes; Hylexetastes; Dendrocolaptes; Xiphorhynchus(demais); Cam-
pylorhamphus; Xolmis cinérea; X. coronata; Neoxolmis; Muscipipra;
Laniocera; Pitangus; Megarynchus; Myiodynastes maculatus; Tyran-
nus melancholicus; T. dominicensis; Tityra cayana; Phibalura ; Tijuca;
Carpomis; Lipaugus; Haematoderus; Querula; Procnias; Phoenicircus;
Rupicula; Cyanocorax heilprini; C. cayanus; C. cristatellus; C. ch-
rysops; C. cyanopogon; Campylorhynchus _arnívo; Donacobius; Ci-
chlopsis; Platycichla leucops; Turdus; Mimus; Cissopis; Sericossy-
pha; Embemagra; Pitylus fuliginosus; Psarocolius latirostris; P. oseryi;
Cacicus cela; C. haemorrhous; C. solitarius; Icterus (demais gêneros);
Xanthopsar; Gymnomystax; Sturnella militaris; Pseudoleistes; Am-
blyramphus curaeus; Gnorimopsar; Lampropsar; Macroagelaius;
Quiscalus;Scaphidura.

Grandes (acima de 34 cm) - Gubernetes; Tyrannus savana;
Pyroderus;Cephalopterus; Perissocephalus; Gymnoderus; Cyanocorax
caeruleus; C. cyanomelas; C. violaceus; Psarocolius decumanus; P.
viridis; P. angustifrons; P. bifasciatus.

<!ID930221-3>

3 - CLASSE MAMÍFEROS
Os recintos destinados aos mamíferos deverão atender aos seguintes requisitos:
I - GERAIS
As recomendações encontram-se sob forma tabular, segundo a Sistemática do Livro "Mammals

Species of the World" - a Taxonomic and Geographic Reference. Edited by Don E. Wilson and Dee Ann
M. Reeder. 2nd. Ed. 1993.

Para espécies de hábitos arborícolas, o abrigo deverá ser localizado no estrato superior do
recinto;

Os recintos que abrigam espécies que constam na Lista Oficial de Espécies d Fauna Brasileira
Ameaçada de Extinção deverão seguir as recomendações dos respectivos Comitês;

Se a ocupação máxima recomendada aumentar de mais que sua metade, a área do alojamento,
tanques e abrigos e o número de cambiamento e maternidade deverão ser dobrados.

Se a ocupação máxima recomendada diminuir em até 40%, as áreas recomendadas poderão
diminuir 30%.

LEGENDA:
Na coluna "Número de indivíduos": considerar, além do número discriminado, uma prole

enquanto dependente;
Para a coluna "Nível de Segurança" (NS):
I - O tratador pode entrar estando o animal solto no recinto
II - Deve-se prender o animal para o tratador entrar
III - Além de prender o animal no cambiamento com trava e cadeado, deverá haver corredor ou

câmara de segurança.
Número de indivíduos - considerar, além deste número uma prole enquanto dependente.
b) Para a coluna "Nível de Segurança" (NS):
I - O tratador pode entrar estando o animal solto no recinto.
II - Deve-se prender o animal para o tratador entrar.
III - Além de prender o animal no cambiamento com trava e cadeado, deverá haver corredor ou

câmara de segurança.
c) Para espécies de hábitos arborícolas, o abrigo deverá ser localizado no estrato superior do

recinto.
d) Os recintos que abrigam espécies que constam na Lista Oficial de Espécies da Fauna

Brasileira Ameaçada de Extinção deverão seguir as recomendações dos respectivos Comitês.
e) Se a ocupação máxima recomendada aumentar de mais que sua metade, a área do alojamento,

tanques e abrigos e o número de cambiamento e maternidade deverão ser dobrados.
f) Se a ocupação máxima recomendada diminuir em até 40%, as áreas recomendadas poderão

diminuir 30%.
II- ESPECÍFICOS:

Ordem, Família, Gê-
nero

Área
m2

Número de
Indivíduos

Ta n q u e Cambiamento
m2

Materni-dade
m2

Nível
de
Segu-
rança

Especificações

Ordem Monotremata
Família Tachyglossi-
dae Tachiglossus

9 2 - - - I Piso de terra com mínimo de
1,5m de profundidade, sobre
material resistente, compatível
com a construção de tocas.

Família Tachyglossi-
dae
Zaglossus

15 2 - - - I Piso de terra com mínimo de
1,5m de profundidade, sobre
material resistente, compatível
com a construção de tocas.

Família Ornithorhyn-
chidae
Ornithorhynchus

6 2 70% da
área do
recinto c/
1m prof.

- -5 I Piso de terra com mínimo de
1,5m de profundidade, sobre
material resistente, compatível
com construção de tocas.

Ordem Didelphimor-
phia
Família Didelphidae
Didelphis

4 2 - - I Altura 2m. Piso de terra. A to-
ca deverá ser construída de
maneira tal que permita a con-
tenção. Toca em local alto..
Espécies semi-aquáticas ne-
cessitam de espelho d´água.
Espécies terrestres toca no
substrato. Manter galhos e
troncos

F. Didelphidae
Marmosa, Glironia,
Monodelphis, Philan-
der, Lestodelphis,
Metachirus,

1,5 2 - - - I Altura 1m (terrário). Piso de
terra. A toca deverá ser cons-
truída de maneira tal que per-
mita a contenção. Toca em lo-
cal alto.

Caluromys, Caluro-
mysiops,
Gracilinanus, Marmo-
sops,
Micoureus, Thylamys

Espécies semi-aquáticas ne-
cessitam de espelho d´água.
Espécies terrestres toca no
substrato. Manter galhos e
troncos.

Família Didelphidae
Lutreolina
Chironectes

3 2 50% da
área do
recinto c/
0,2m
prof.

- - I Altura: 1m (terrário). Piso de
terra. Toca em local alto. Man-
ter galhos e troncos.

Ordem Paucitubercu-
lata
Família Caenolesti-
dae

1,5 2 - - - I Altura 1m (terrário). Piso de
terra. A toca deverá ser cons-
truida de maneira tal que per-
mita a contenção. Toca em lo-
cal alto.
Espécies semi-aquáticas ne-
cessitam de espelho d´água.
Espécies terrestres toca no
substrato. Manter galhos e
troncos.

Ordem Microbiothe-
ria
Família Microbiothe-
riidae

1,5 2 - - - I Altura 1m (terrário). Piso de
terra. A toca deverá ser cons-
truída de maneira tal que per-
mita a contenção. Toca em lo-
cal alto..
Espécies semi-aquáticas ne-
cessitam de espelho d´água.
Espécies terrestres: toca no
substrato. Manter galhos e
troncos

Ordem Dasyuromor-
phia
Família Myrmecobii-
dae

2 2 - - - I Altura 1m (terrário). Piso de
terra. A toca deverá ser cons-
truída de maneira tal que per-
mita a contenção. Toca em lo-
cal alto. Manter galhos e tron-
cos.

Família
Thylacinidae

- - - - - - Provalmente extinta

Família Dasyuridae 6 2 - - - I Altura 1m. (terrário) Piso de
terra com grande disposição
de tocas.
As tocas deverão ser construí-
das de maneira tal que permita
a contenção. Para espécies ar-
borícolas, manter galhos e
troncos.

Ordem Peramelemor-
phia
Família Peramelidae
Família Peroryctidae

6 2 - - - I Altura 1m (terrário). Piso de
terra com grande disposição
de tocas. As tocas deverão ser
construídas de maneira tal que
permita a contenção.

Ordem Notorycte-
morphia
Família Notoryctidae

2 2 - - - I Altura 1m (terrário). Piso de
areia sobre material resistente.
As tocas deverão ser construí-
das de maneira tal que permi-
tam a contenção.

Ordem Diprotodontia
Família Phascolarcti-
dae

50 2 - - - I Piso de terra. Se fechado o re-
cinto deverá ter altura mínima
de 4m. Grande disposição de
troncos e galhos. Tocas em es-
trato superior.

Família Vombatidae 50 2 - 3 - II Piso de terra sobre material re-
sistente.

Família Phalangeri-
dae

5 2 - - - I Altura 4m. Piso de terra. As
tocas deverão ser construídas
de maneira tal que permitam a
contenção.
Para espécies arborícolas,
grande disposição de troncos e
galhos. Tocas em estrato su-
p e r i o r.

Família Phalangeri-
dae
Tr i c h o s u r u s
Phalanger

15 2 - 1 - I Altura 4m. Piso de terra. As
tocas deverão ser construídas
de maneira tal que permitam a
contenção.
Para espécies arborícolas,
grande disposição de troncos e
galhos. Tocas em estrato su-
p e r i o r.

Família Potoroidae 8 2 - - - I Altura 2m. Piso de terra. As
tocas deverão ser construídas
de maneira tal que permitam a
contenção.
Para espécies arborícolas,
grande disposição de troncos e
galhos.

Cecilia
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Família Macropodi-
dae
Até 3 'kg

8 2 - 1 - I Piso de terra. Se recinto fe-
chado, deverá ter altura míni-
ma de 3m.
Para espécies arborícolas,
grande disposição de troncos e
tocas em estrato superior. Para
as espécies terrestres, somente
tocas.

de 3 a 8 kg 20 2 - 2 - I Piso de terra. Se recinto fe-
chado, deverá ter altura míni-
ma de 3m.
Para espécies arborícolas,
grande disposição de troncos e
tocas em estrato superior. Um
abrigo com 3m2. Para espécies
terrestres, somente tocas.

de 8 a 20 kg 50 2 - 4 - I Piso de terra. Se recinto fe-
chado, deverá ter altura míni-
ma de 4m. Um abrigo com
5m2.
Para espécies arborícolas,
grande disposição de troncos e
tocas em estrato superior. Para
espécies terrestres, somente
tocas.

acima de 20 kg 100 2 - 6 - II Piso de terra. Altura de 4m.
Um abrigo com 8m2.

Ordem Diprotodontia
Família Burramyidae
Família Pseudocheiri-
dae

4 2 - - - I Se recinto fechado, deverá ter
altura mínima de 3m. Piso de
terra. Para espécies arborícolas
disposição de galhos e toca no
estrato superior.
A toca deverá ser construída
de maneira tal que permita a
contenção. Para espécies semi-
aquáticas presença de espelho
d'água.

Família Petauridae
Família Tarsipedidae
Família
Acrobatidae

3 2 - - - I Se recinto fechado, deverá ter
altura mínima de 1m. Piso de
terra. Para espécies arborícolas
disposição de galhos e toca no
estrato superior.
A toca deverá ser construída
de maneira tal que permita a
contenção. Para espécies semi-
aquáticas presença de espelho
d'água.

Ordem Xenarthra
Família Bradypodi-
dae

Devido à alimentação alta-
mente especializada, não se
recomenda sua manutenção
em cativeiro. Os interessados
deverão apresentar projeto es-
pecífico.

Família Megalonychi-
dae

20 2 - - - I Piso de terra. Altura mínima
de 3m. Grande disposição de
galhos. Necessidade de aque-
cimento do recinto em regiões
frias.

Família Dasypodidae
Chlamyphorus

4 2 - - - I Piso de terra com 0,8m de es-
pessura, sobre material resis-
tente compatível com a cons-
trução de tocas.

Família Dasypodidae
Dasypus, Cabassous,

20 2 - - - I Piso de terra com 1,2m de es-
pessura, sobre material resis-
tente compatível com a cons-
trução de tocas.

Euphractus, Chaeto-
phractus, Zaedyus,
To l y p e u t e s

Piso de terra com 3,m de es-
pessura, sobre material resis-
tente compativel com a cons-
trução de tocas. Vegetação de-
sejável.

Família Dasypodidae
Priodontes

90 2 1,0m2 .
Prof.
0,5m.

- - I

Família Myrmeco-
phagidae
Mymercophaga

80 2 espelho
d'água
com prof.
0,3m.

2 - I Piso de terra com vegetação
arbustiva e touceiras.

Família
Myrmecophagidae
Ta m a n d u a

15 2 - - - I Altura mínima de 3m. Piso de
terra. Grande disposição de
galhos. Toca em estrato supe-
r i o r.

Família Myrmeco-
phagidae
Cyclopes

- - - - - - Devido à sua alimentação al-
tamente especializada, não se
recomenda sua manutenção
em cativeiro. Os interessados
deverão apresentar projeto es-
pecífico.

Ordem Insectívora 4 2 - - - I Altura 1m. (terrário) . Piso de
terra com grande disposição
de tocas. As tocas deverão ser
construídas de maneira tal que
permita a contenção.
Para espécies aquáticas cons-
truir espelho d'água. Para es-
pécies arborícolas, manter ga-
lhos e troncos.

Ordem Scandentia
Família Tupaiidae

4 2 - - - I Piso de terra com grande dis-
posição de galhos e tocas em
diferentes substratos. Necessi-
dade de espelho d'água.

Ordem Dermoptera
Família Cynocephali-
dae

50 2 - - - I Recinto fechado com altura
mínima de 4m. Piso de terra.
Grande disposição de galhos.
Tocas situadas no estrato su-
perior. A toca deverá ser cons-
truída de maneira tal que per-
mita a contenção.

Ordem Chiroptera
Pequena enverga-dura
- até 40 cm

8 6 Tanque 2
m2/2 m3

- - I Altura de 3m. Piso de areia
sobre material resistente. Toca
revestida de tela internamente
a 3 m de altura.

Média envergadura
de 41 até 100 cm.

25 2 Para pis-
cívoros
Tanque ou
espelho.

- - I Altura de 3m. Piso de areia
sobre material resistente. Toca
revestida de tela internamente
a 3m. de altura.

d'água de
4 m2 com
pequenos
peixes

Grande envergadura -
acima de 100 cm.

50 6 - - - I Altura de 3m. Piso de areia
sobre material resistente. Toca
revestida de tela internamente
a 3m. de altura

Ordem Primates
Família Cheirogalei-
dae

8 Grupo
familiar

- - - I Se fechado, o recinto deverá
apresentar altura mínima de
2,5m. Piso de terra, que de-
verá ser recoberto de material
macio, quando houver crias..
Abrigo aquecido em regiões
frias. O abrigo deverá ser
construído de maneira tal que
permita a contenção. Grande
disponibilidade de galhos

Família Lemuridae 15 Grupo
familiar

- 2 2 II Se fechado, o recinto deverá
apresentar altura mínima de
2,5m. Piso de terra, que de-
verá ser recoberto de material
macio, quando houver crias.
Abrigo aquecido em regiões
frias. O abrigo deverá ser
construído de maneira tal que
permita a contenção. Grande
disponibilidade de galhos.

Família Megaladapi-
dae

8 Grupo
familiar

- - - I Se fechado, o recinto deverá
apresentar altura mínima de
2,5m. Piso de terra, que de-
verá ser recoberto de material
macio, quando houver crias.
Abrigo aquecido em regiões
frias. O abrigo deverá ser
construído de maneira tal que
permita a contenção. Grande
disponibilidade de galhos.

Família Indridae 20 Grupo
familiar

- 1 - I Se fechado, o recinto deverá
apresentar altura mínima de
3m. Piso de terra, que deverá
ser recoberto de material ma-
cio, quando houver crias.
Abrigo aquecido em regiões
frias. O abrigo deverá ser
construído de maneira tal que
permita a contenção. Grande
disponibilidade de galhos.

Família Daubentonii-
dae

8 Grupo
familiar

- - - I Se fechado, o recinto deverá
apresentar altura mínima de
2,5m. Piso de terra, que de-
verá ser recoberto de material
macio, quando houver crias..
Abrigo aquecido em regiões
frias. O abrigo deverá ser
construído de maneira tal que
permita a contenção. Grande
disponibilidade de galhos

Família Loridae 8 Grupo
familiar

- 2 - I Se fechado, o recinto deverá
apresentar altura mínima de
2,5m. Piso de terra, que de-
verá ser recoberto de material
macio, quando houver crias..
Abrigo aquecido em regiões
frias. O abrigo deverá ser
construído de maneira tal que
permita a contenção. Grande
disponibilidade de galhos

Família Galagonidae 8 Grupo
familiar

- 2 - I Se fechado, o recinto deverá
apresentar altura mínima de
2,5m. Piso de terra, que de-
verá ser recoberto de material
macio, quando houver crias.
Abrigo aquecido em regiões
frias. O abrigo deverá ser
construído de maneira tal que
permita a contenção. Grande
disponibilidade de galhos.

Família Tarsiidae 3 Grupo
familiar

- - - I Se fechado, o recinto deverá
apresentar altura mínima de
2,5m. Piso de terra, que de-
verá ser recoberto de material
macio, quando houver crias.
Abrigo aquecido em regiões
frias. O abrigo deverá ser
construído de maneira tal que
permita a contenção. Grande
disponibilidade de galhos.

Família Callitrichidae
Callithrix

5 Grupo
familiar

- - - I Se fechado, o recinto deverá
apresentar altura mínima de
2,5m. Piso de terra, que de-
verá ser recoberto de material
macio, quando houver crias.
Abrigo aquecido em regiões
frias. O abrigo deverá ser
construído de maneira tal que
permita a contenção. Grande
disponibilidade de galhos.

Callithrix
Saguinus

8 Grupo
familiar

- - - I Se fechado, o recinto deverá
apresentar altura mínima de
2,5m. Piso de terra, que de-
verá ser recoberto de material
macio, quando houver crias.
Abrigo aquecido em regiões
frias. O abrigo deverá ser
construído de maneira tal que
permita a contenção. Grande
disponibilidade de galhos.

<!ID930221-4>

Callimico 10 Grupo
familiar

- - - I Se fechado, o recinto deverá
apresentar altura mínima de
2,5m. Piso de terra, que de-
verá ser recoberto de material
macio, quando houver crias.
Abrigo aquecido em regiões
frias. O abrigo deverá ser
construído de maneira tal que
permita a contenção. Grande
disponibilidade de galhos.

Leontopithecus 8 Grupo fami-
liar

- - - - Se fechado, o recinto deverá
apresentar altura mínima de
2,5m. Piso de terra, que de-
verá ser recoberto de material
macio, quando houver crias.
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Abrigo aquecido em regiões
frias. O abrigo deverá ser
construído de maneira tal que
permita a.
contenção. Grande disponibili-
dade de galhos.
Manejo: Consultar o Comitê
Internacional para Recupera-
ção e Manejo das Espécies de
Leontopithecus

Família Cebidae
Aotus
Saimiri
Callicebus

15 Grupo
familiar

- 3 - I Se fechado, o recinto deverá
apresentar altura mínima de
2,5m. Piso de terra, que de-
verá ser recoberto de material
macio, quando houver crias..
Abrigo aquecido em regiões
frias. O abrigo deverá ser
construído de maneira tal que
permita a contenção. Grande
disponibilidade de galhos

Cacajao
Pithecia
Chiropotes

20 Grupo
familiar

- 4 - I Se fechado, o recinto deverá
apresentar altura mínima de
3m. Piso de terra, que deverá
ser recoberto de material ma-
cio, quando houver crias.
Abrigo aquecido em regiões
frias. O abrigo deverá ser
construído de maneira tal que
permita a contenção. Grande
disponibilidade de galhos.

Cebus 20 Grupo
familiar

- 1,5 - II Se fechado, o recinto deverá
apresentar altura mínima de
3m. Piso de terra, que deverá
ser recoberto de material ma-
cio, quando houver crias.
Abrigo aquecido em regiões
frias. O abrigo deverá ser
construído de maneira tal que
permita a contenção.
Grande disponibilidade de ga-
lhos.
Manejo para Cebus apella
xantosthernos: consultar o Co-
mitê.

Alouatta 30 Grupo
familiar

- 1,5 - II Se fechado, o recinto deverá
apresentar altura mínima de
3m. Piso de terra, que deverá
ser recoberto de material ma-
cio, quando houver crias.
Abrigo aquecido em regiões
frias. O abrigo deverá ser
construído de maneira tal que
permita a contenção. Grande
disponibilidade de galhos.

Lagothrix
Ateles
Brachyteles

60 Grupo
familiar

- 2 - II Se fechado, o recinto deverá
apresentar altura mínima de
5m. Piso de terra, que deverá
ser recoberto de material ma-
cio, quando houver crias.
Abrigo aquecido em regiões
frias. O abrigo deverá ser
construído de maneira tal que
permita a contenção. Grande
disponibilidade de galhos.

Família Cercopitheci-
dae
Cercopithecus
Allenopithecus
Miopithecus

25 Grupo
familiar

- 1 - II Se fechado, o recinto deverá
apresentar altura mínima de
4m. Piso de terra, que deverá
ser recoberto de material ma-
cio, quando houver crias.

Chlorocebus
Cercocebus
Erytrocebus
Lophocebus
Presbytis

Abrigo aquecido em regiões
frias. O abrigo deverá ser
construído de maneira tal que
permita a contenção.

Pygathrix
Colobus
Tr a c h y p i t h e c u s
Procolobus
Papio
Macaca
Theropithecus
Mandrillus
Nasalis
Semnopithecus

40 Grupo
familiar

- 2 - III Se fechado, o recinto deverá
apresentar altura mínima de
4m. Piso de terra, que deverá
ser recoberto de material ma-
cio, quando houver crias.

Abrigo aquecido em regiões
frias. O abrigo deverá ser
construído de maneira tal que
permita a contenção. Grande
disponibilidade de galhos.

Família Hylobatidae 60 Grupo
familiar

- 2 - II Se fechado, o recinto deverá
apresentar altura mínima de
4m. Piso de terra com grama
ou outra vegetação rasteira,
que deverá ser recoberto de
material macio, quando hou-
ver crias. Abrigo aquecido em
regiões frias. O abrigo deverá
ser construído de maneira tal
que permita a contenção. O
cambiamento
deverá ser recoberto der ma-
terial macio quando houver
crias Grande disponibilidade
de galhos, troncos e árvores de
pequeno porte.

Família Hominidae
Pan
Pongo

60 Grupo
familiar

2 de 3m2

cada
III Se fechado, o recinto deverá

apresentar altura mínima de
4m. Piso de terra com grama
ou outra vegetação rasteira,
que deverá ser recoberto de
material macio, quando hou-
ver crias. Abrigo de 5m2.
Abrigo e cambiamento aque-
cidos em regiões frias. O cam-
biamento deverá ser recoberto
de material macio
quando houver crias Grande
disponibilidade de galhos tron-
cos e árvores de médio porte.
Disposição de plataformas em
diferentes níveis.

Gorilla 200 Grupo
familiar

- 2 de 6m2 cada - III Se fechado, o recinto deverá
apresentar altura mínima de
5m. Piso de terra com grama
ou outra vegetação rasteira,
que deverá ser recoberto de
material macio, quando hou-
ver crias. Abrigo de 5m2.
Abrigo e cambiamento aque-
cidos em regiões frias. O cam-
biamento deverá ser recoberto
de material macio
quando houver crias Grande
disponibilidade de galhos tron-
cos e árvores de médio porte.
Disposição de plataformas em
diferentes níveis.

Ordem Carnivora
Família Canidae
Canis

60 2 - 2 2 II Piso de terra com grama, ou
outra vegetação rasteira. O
cambiamento deverá ser reco-
berto de material macio quan-
do houver crias.
Abrigo e cambiamento aque-
cidos em regiões frias. Dispo-
nibilidade de troncos e árvores
de pequeno porte.

Dusicyon
Pseudalopex
Cerdocyon
Atelocynus
Alopex

30 2 - 2 1 II Piso de terra com grama, ou
outra vegetação rasteira. O
cambiamento deverá ser reco-
berto de material macio quan-
do houver crias.

Vu l p e s
Urocyon
Otocyon
Nyctereutes

Abrigo e cambiamento aque-
cidos em regiões frias. Dispo-
nibilidade de troncos e árvores
de pequeno porte.

Speothos 30 2 1m2. Prof.
0,4

1 II Piso de terra com grama, ou
outra vegetação rasteira sobre
material resistente, compatível
com a construção de tocas. O
cambiamento deverá ser reco-
berto de
material macio quando houver
crias. Abrigo e cambiamento
aquecidos em regiões frias.
Disponibilidade de troncos e
árvores de pequeno porte.

Chrysocyon 200 2 - 2 de 3m2 - II Piso de terra com grama, ou
outra vegetação rasteira. Dois
abrigos de 2m2. Cambiamento
deverá ser recoberto de mate-
rial macio quando houver
crias.
Abrigo e cambiamento aque-
cidos em regiões frias. Dispo-
nibilidade de troncos e árvores
de pequeno porte. .

Cuon,
Ly c a o n

40 2 - 1 1 II Piso de terra com grama, ou
outra vegetação rasteira. Dois
abrigos de 0,8m2. O cambia-
mento deverá ser recoberto de
material macio quando houver
crias.
. Abrigo e cambiamento aque-
cidos em regiões frias. Dispo-
nibilidade de troncos e árvores
de pequeno porte.

Família Felidae
Acinonyx

200 2 - 2 de 2m2 2 II Se fechado, o recinto deverá
ter altura mínima de 3m. Piso
de terra com grama, ou outra
vegetação rasteira...
Disposição de plataformas ou
rochas em diferentes níveis.
Abrigo de 2m2. O cambiamen-
to deverá ser recoberto de ma-
terial macio quando houver
crias
Abrigo e cambiamento aque-
cidos em regiões frias. Dispo-
nibilidade de troncos e árvores
de pequeno porte.

Neofelis
Ly n x
Leptailurus
Profelis

30 2 5,0m2.
Prof. 0,7
p/
P. viverri-
nus

1 1 II Se fechado, o recinto deverá
ter altura mínima de 2,5m. Pi-
so de terra com grama, ou ou-
tra vegetação rasteira.. O cam-
biamento deverá ser

Prionailurus viverri-
nus
Leopardus pardalis

recoberto de material macio
quando houver crias. Abrigo e
cambiamento aquecidos em
regiões frias. Disponibilidade
de troncos e árvores de médio
porte. .

Pardofelis,
Catopuma badia,
Herpailurus, Leopar-
dus,

15 2 - 1 1 II Se fechado, o recinto deverá
ter altura mínima de 2,5m. Pi-
so de terra com grama, ou ou-
tra vegetação rasteira. Grande
disponibilidade de troncos e
tocas em diferentes

Felis, Oncifelis,
Oreailurus, Otocolo-
bus.

níveis. Em regiões frias reco-
menda-se tocas aquecidas. Es-
sas tocas deverão ser construí-
das de maneira tal que possam
ser fechadas, servindo assim
de.
cambiamento. O cambiamento
deverá ser recoberto de mate-
rial macio quando houver
crias. Disponibilidade de tron-
cos e árvores de pequeno por-
te.

Panthera tigris, leo,
onca
Uncia uncia
Puma concolor

70 2 10,0m2.
Prof.
1,0m p/
P. tigris e
P. onca

2 de 4m2 4 III Se fechado, o recinto deverá
ter altura mínima de 3,0m. Pi-
so de terra com grama ou ou-
tra vegetação rasteira. Dispo-
sição de troncos e tocas.
O cambiamento deverá ser re-
coberto de material macio
quando houver crias. Disponi-
bilidade de árvores de médio
porte.

Cecilia
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Família Herpestidae 25 2 Se aquáti-
co 8m2

prof.
0,5m

2 2 I Se fechado, o recinto deverá
ter altura mínima de 2m. Piso
de terra com grama ou outra
vegetação rasteira sobre mate-
rial resistente, compatível com
a construção
de tocas. Para espécies arbo-
rícolas, grande disposição de
troncos e tocas em estrato su-
perior. Disponibilidade de ár-
vores de pequeno porte.

Família Hyaenidae 50 2 - 2 de 2m2 2 III Piso de terra com grama ou
outra vegetação rasteira. Dois
abrigos de 1m2 cada.
Grande disposição de troncos
e plataformas. Disponibilidade
de árvores de pequeno porte.

Família Mustelidae
Mustela, Vormela,
Martes, Lyncodon,
Ictonyx, Poecilogale,
Galictis, Spilogale.

20 2 3m2. Prof.
0,3m.

To c a 1 II Piso de terra com grama ou
outra vegetação rasteira com-
patível com a construção de
tocas.

A toca deverá ser construída
de maneira tal que permita a
contenção. Disponibilidade de
árvores de pequeno porte.

Gulo, Mellivora,
Meles, Arctonyx,
Ta x i d e a

50 2 3m2. Prof.
0,50m.

2 2 II Piso de terra com grama ou
outra vegetação rasteira sobre
material resistente. Disposição
de galhos e arbustivas.

Eira, Mephitis,
Conepatus, Melogale,
Mydaus, Amblonyx

15 2 3m2. Prof.
0,3m.

2 2 II Piso de terra com grama ou
outra vegetação rasteira sobre
material resistente. Disposição
de galhos e arbustivas

Lutra, Lontra,
Aonyx, Lutrogale

60 Grupo
familiar

40% do
recinto.
Prof.1,5m.

2 2m2 com tanque
de 1m2.

II Piso de terra com grama ou
outra vegetação rasteira sobre
material resistente, compatível
com a construção de tocas.

Pteronura 120 Grupo
familiar

40% do
recinto.
Prof. 2m

3 3m2 c/ tanque
de 1m2. Prof.
0,8m.

II Piso de terra com grama ou
outra vegetação rasteira sobre
material resistente, compatível
com a construção de tocas.

Enhydra 40 Grupo fami-
liar

60% do
recinto.
Prof.
1,5m.

4 2m2 com tanque
de 1m2. Prof.
0,8m.

II Animal marinho. Especifica-
ções para tanque de água sal-
gada.

Família Otariidae - - - - - - Consultar o Grupo Técnico de
Estudos de Mamíferos Aquá-
ticos (GTEMA).

Família Odobenidae
- - - - - - Consultar o Grupo Técnico de

Estudos de Mamíferos Aquá-
ticos (GTEMA).

Família Phocidae - - - - - - Consultar o Grupo Técnico de
Estudos de Mamíferos Aquá-
ticos (GTEMA).

Família Procyonidae
Procyon, Bassari-
cyon,
Bassariscus, Potos.

20 2 2m2. Prof.
0,3m.
Água cor-
rente

1 1 II Se fechado, o recinto deverá
apresentar altura mínima de
3m. Piso de terra com grama
ou outra vegetação rasteira e
arbustiva. D
isponibilidade de galhos e to-
cas em estrato superior.

Nasua, Nasuella 30 Grupo fami-
liar

- 2 II Se fechado, o recinto deverá
apresentar altura mínima de
3,0m. Disponibilidade de ga-
lhos e tocas em estrato supe-
r i o r.

Família Ursidae
Ailuropoda

1500 2 15m2.
Prof.
1,5m.

6 12 III Se fechado, o recinto deverá
apresentar altura mínima de
4m. Piso de terra com grama
ou outra vegetação rasteira e
de material resistente..
Disponibilidade de troncos e
plataformas em diferentes ní-
veis. Abrigo de 6m2. Em re-
giões quentes, o recinto pre-
cisa ser resfriado

Ailurus 40 2 - 2 2 I Se fechado, o recinto deverá
apresentar altura mínima de
3m. Piso de terra com grama
ou outra vegetação rasteira.
Disponibilidade de galhos e de
árvores de pequeno porte.
Abrigo de 0,8m2, em lugar al-
to.

Tr e m a r c t o s ,
Ursus arctos,
Ursus americanus,
Helarctos malayanus,
Melursus ursinus.

200 2 15m2

prof. 1m.
6 10 III Se fechado, o recinto deverá

apresentar altura mínima de
4m. Piso de terra com grama
ou outra vegetação rasteira e
de material resistente.
Disponibilidade de rochas ou
plataformas em diferentes ní-
veis. Disponibilidade de tron-
cos e árvores de médio porte.<!ID930221-5>

Ursus maritimus 300 2 50% do
recinto.
Prof. 4m.

6 10 III Se fechado, o recinto deverá
ter altura mínima de 4m.
Grande disponibilidade de ro-
chas ou plataformas em dife-
rentes níveis

Família Viverridae 25 2 Se aquáti-
co: 5m2.
Prof.
0,5m.

I Se fechado, o recinto deverá
ter altura mínima de 2,5m. Pi-
so de terra com grama ou ou-
tra vegetação rasteira sobre
material resistente. Se
cavadores, a espessura da ca-
mada de terra deverá ser de
1,5m. Para espécies arboríco-
las, grande disposição de ga-
lhos e tocas em estrato supe-
r i o r.

Ordem Proboscidea
Família Elephantidae

1500 2 100m2.
Prof.
2,0m.

2 de 60m2 ca-
da.Altura míni-
ma, 6m.

100 II Piso de terra com grama ou
outra vegetação rasteira resis-
tente. Cambiamento em con-
creto com pontos de fuga para
os tratadores. Portas de trilho
reforçado.

Ordem Perissodactyla
F. Equidae

300 2 - 8m2 10 I Piso de terra com grama ou
outra vegetação rasteira. Se
possível vegetação arbórea.
Abrigo de 5m2.

Família Tapiridae 300 2 30% do
recinto.
Prof. mí-
nima
1,5m.

5m2 10 I Piso de terra com grama ou
outra vegetação rasteira resis-
tente. Se possível vegetação
arbórea. Abrigo de 5m2.

Família Rhinoceronti-
dae

600 2 Para R.
unicornis,
tanque de
no

25 25 II Piso de terra com grama ou
outra vegetação rasteira resis-
tente. Se possível vegetação
arbórea. Cambiamento refor-
çado.

mínimo
50% da
área do
recinto.
Para as
outras es-
pécies,
pequeno
lamaçal.

Ordem Hyracoidea
Família Procaviidae

15 Grupo
familiar

- 1 - I Piso de terra com grama ou
outra vegetação rasteira sobre
material resistente, compatível
com a construção de tocas.

Ordem Tubulidentata
Família Orycteropo-
didae

70 2 - 3 - I Piso de terra com grama ou
outra vegetação rasteira sobre
material resistente, compatível
com a construção de tocas.

Ordem Artiodactyla
Família Suidae
Família Tayassuidae

40 6 Espelho
d'água

2 - II Piso de terra com grama ou
outra vegetação rasteira e de
material resistente. Um abrigo
de 4 m2. Disponibilidade de
árvores de pequeno porte.

Família Hippopotami-
dae
Hippopotamus

300 2 60% da
área do
recinto.
Prof. mé-
dia 2,0m.

8 40m2. Tanque
20m2. Prof.
1,5m.

II Piso de terra com grama ou
outra vegetação rasteira resis-
tente e de material resistente.
Um abrigo de 10m2.

Hexaprotodon 200 2 60% da
área do
recinto.
Prof.
1,5m.

3 20m2. Tanque
10,0m2. Prof.
1,0m.

II Piso de terra com grama ou
outra vegetação rasteira resis-
tente e de material resistente.
Um abrigo de 5m2

Família Camelidae
Camelus

200 2 - 10m2. Altura
4,0m.

I Piso de terra com grama ou
outra vegetação rasteira resis-
tente. Um abrigo de 10m2 com
4m de altura..
Piscina de areia de 20m2. Dis-
ponibilidade de árvores de mé-
dio porte

Lama
Vi c u g n a

100 2 - 5m2. Altura
2,5m.

I Piso de terra com grama ou
outra vegetação rasteira. Um
abrigo de 10m2 com 2,5m de
altura. Disponibilidade de ár-
vores de médio porte.

Família Tragulidae 30 2 - 1m2 com barrei-
ra visual sólida.

1 I Piso de terra com grama ou
outra vegetação rasteira. Um
abrigo de 1m2. Disponibilida-
de de árvores de médio porte.

Família Giraffidae
G i r a ff a

600 2 - 20m2. Altura in-
terna de 7m.
Barreira visual
sólida.

20 I Piso de terra com grama ou
outra vegetação rasteira resis-
tente. Comedouro e bebedouro
localizados
adequadamente quanto às ne-
cessidades do animal. Um
abrigo de 10m2 com 7m de al-
tura interna.

Okapia 400 2 - 10m2. Altura in-
terna de 3m.
Barreira visual
sólida.

15 II Piso de terra com grama ou
outra vegetação rasteira resis-
tente. Comedouro e bebedouro
localizados
adequadamente quanto às ne-
cessidades do animal. Um
abrigo de 8m2 com 3m de al-
tura interna.

Família Moschidae 100 2 - 2m2 com barrei-
ra visual sólida.

2 II Piso de terra com grama ou
outra vegetação rasteira. Abri-
go de 2m2. Desejável vegeta-
ção arbórea, arbustiva e pon-
tos de fuga.

Família Cervidae
Hydropotes#,
Muntiacus#,
Elaphodus#,
Mazama,

100 4 # 5,0m2.
Prof.
0,20m.

4m2 com barrei-
ra visual sólida.

5 II Substrato ideal: gramíneas ou
folhas. Abrigo de 10m2, po-
dendo ser árvores ou cobertu-
ra. Adaptar pontos de fuga.

Hippocamelus,
Pudu,
Capreolus

Altura mínima da barreira:
2m. Se as cercas forem cons-
tituídas por tela, os mourões
deverão estar por fora da mes-
ma. Os recintos não deverão
ter cantos vivos.

Axis,
Dama,
Cervus#,
Elaphurus#,

500 4 # Espelho
d'água de
5m2.

10m2 com bar-
reira visual só-
lida.

20 II Substrato ideal: gramíneas.
Abrigo de 10m2, podendo ser
árvores ou cobertura. Adaptar
pontos de fuga.

Odocoileus#,
Ozotocerus#,
Rangifer#.

Prof. má-
xima
0,3m.

Altura mínima da barreira:
2m. Se as cercas forem cons-
tituídas por tela, os mourões
deverão estar por fora da mes-
ma. Os recintos não deverão
ter cantos vivos.

Alces 500 2 20% da
área do
recinto.
Prof. 1m.

20m2. Altura:
3m. Barreira vi-
sual sólida.

20 II Piso de terra com grama ou
outra vegetação rasteira. Dese-
jável vegetação arbórea, ar-
bustiva e pontos de fuga.
Abrigo de 10m2, com altura
interna de 3m. Se as cercas fo-
rem constituídas por tela, os
mourões deverão estar por fo-
ra da mesma. Os recintos não
deverão ter cantos vivos.

Blastocerus 500 4 Lago:
15m2.
Prof. 1m.

2 de 20m2 cada.
Barreira visual
sólida.

20 II Substrato ideal: gramíneas.
Abrigo de 10m2, podendo ser
árvores ou cobertura. Adaptar
pontos de fuga.
Altura mínima da barreira:
2m. Se as cercas forem cons-
tituídas por tela, os mourões
deverão estar por fora da mes-
ma. Os recintos não deverão
ter cantos vivos.

Cecilia
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Família Antilocapri-
dae

200 2 - 5m2. Barreira
visual sólida.

II Piso de terracom grama ou ou-
tra vegetação rasteira. Desejá-
vel vegetação arbórea, arbus-
tiva e pontos de fuga. Abrigo
de 3m2.

Família Bovidae
Te t r a g e l a p h u s
Boselaphus,
Kobus#,
Hippotragus,
Oryx,

300 2 # Banha-
do de
50m2.
Prof.
0,5m.

8m2. Barreira
visual sólida.

II Piso de terra com grama ou
outra vegetação rasteira. Dese-
jável vegetação arbórea, ar-
bustiva e pontos de fuga.
Abrigo de 5m2.

Addax,
Damaliscus,
Alcelaphus,
Connochaetes,
Burdocas,
Ovibos,

Sigmoceros,
Hemitragus,
Capra,
Pseudois,
Ammotragus
Ovis.

Neotragus,
Madoqua,
Dorcatragus,
Antilope,
Aepyceros,

200 2 #15m2.
Prof.
0,2m.

3m2. Barreira
visual sólida.

II Piso de terra com grama ou
outra vegetação rasteira. Dese-
jável vegetação arbórea, ar-
bustiva e pontos de fuga.
Abrigo de 3m2.

Ammodorca,
Litocranius,
Gazella,
Antidorcas,
Procapra,
Pantholops,

Saiga,
Naemorhedus,
Oreamnos,
Rupicapra,
Te t r a c e r u s ,
Cephalophus,

Sylvicapra,
Redunca#,
Pelea,
Oreotragus,
Ourebia,
Raphicerus.

Ta u r o t r a g u s ,
Bubalus#,
Syncerus,
Bos,
Bison.

600 2 # 80m2.
Prof.
0,5m.

8m2. Barreira
visual sólida.

II Piso de terra com grama ou
outra vegetação rasteira. Dese-
jável vegetação arbórea, ar-
bustiva e pontos de fuga.
Abrigo de 4m2.

Ordem Pholidota 15 2 - - - I Piso de terra sobre material re-
sistente, compatível para a
construção de tocas. Para es-
pécies arborícolas, disposição
de troncos.

Ordem Rodentia
Roedores pequenos
(até 1 Kg)
Ver relação no final
dessa tabela..

2 2 - - - I Terrário. Piso de terra com
grama ou outra vegetação ras-
teira. Disposição de galhos e
tocas.

Roedores médios
(de 1 até 8Kg)
Aplodontia, Atheru-
rus, Bathyergus,

15 2 Adaptar
tanque, se
aquático.

- I Piso de terra com grama ou
outra vegetação rasteira. To-
cas. Se arborícola: disposição
de galhos.

Capromys, Cavia,
Chaetomys, Coendu,
Cryptomys, Cyno-
mys, Dasyprocta,

Echinoprocta, Erethi-
zon, Geocapromys,
Georychus, Heliopho-
bius, Hydromys,

Lagidium, lagosto-
mus, Marmota, Myo-
procta, Ondatra, Pde-
tes, Petaurista,

Protoxerus, Quemi-
zia, Ratufa, Rheith-
rosciurus, Thecurus,
Thryonomys, Trichys

Roedores grandes
(acima de 8 Kg)
Agouti, Castor, Dino-
mys,

70 Grupo fami-
liar

20% do
recinto.

8m2 - I Piso de terra com grama ou
outra vegetação rasteira.

Dolichotis, Hydro-
choeris, Hystrix,
Myocastor

Ordem Lagomorpha
Família Ochotonidae

4 2 - - - I Piso de terra com grama ou
outra vegetação rasteira sobre
material resistente. Abundân-
cia de tocas. Vegetação arbus-
tiva.

Família Leporidae 8 2 - - - I Piso de terra com grama ou
outra vegetação rasteira sobre
material resistente. Abundân-
cia de tocas. Vegetação arbus-
tiva

Relação de roedores pequenos (até 1 kg)
Abrocoma, Acomys, Aconaemys, Aeretes, Aeromys, Akodon, Allactaga, Alactagullus, Alticola, Ammodillus, Ammospermophilus, An-
dinomys, Anisomys, Anomalurops, Anomalurus, Anotomys, Apodemus, Arvicanthis, Arvicola, Atlantoxerus, Baiomys, Bandicota, Ba-
tomys, Beamys, Bolomys, Blanfordimys, Blarinomys, Brachiones, Brachytarsomys, Brachyuromys, Callosciurus, Callospermophilus,
Calomys, Calomyscus, Cannomys, Cardiocranius, Carpomys, Carterodon, Celaenomys, Cercomys, Chilomys, Chinchilla, Chinchillula,
Chiromiscus, Chiropodomys, Chrotomys, Clethrionomys, Clyomys, Colomys, Conilurus, Crateromys, Cricetomys, Cricetulus, Cricetus,

Crossomys, Crunomys, Ctenodactylus, Ctenomys, Dacnomys, Dactylomys, Daptomys, Dasymys, Delanymys, Dendromus, Dendroprio-
nomys, Deomys, Desmodilliscus, Desmodillus, Dicrostonyx, Diomys, Diplomys, Dipodomys, Dipus, Dolomys, Dremomys, Dryomys,
Echimys, Echiothrix, Eligmodontia, Eliomys, Eliurus, Ellobius, Eozapus, Epixerus, Eropeplus, Euchoreutes, Euneomys, Eupetaurus,
Euryzygomatomys, Exilisciurus, Felovia, Funambulus, Funisciurus, Galea, Gatamiya, Geomys, Geosciurus, Gerbillus, Glaucomys, Gli-
rulus, Glyphotes, Golunda, Grammomys, Graphiurus, Gymnuromys, Gyomys, Hadromys, Haeromys, Hapalomys, Heliosciurus, He-
terocephalus, Heterogeomys, Heteromys, Holochilus, Hoplomys, Hybomys, Hylopetes, Hyomys, Hyosciurus,

Hyperacrius, Hypogeomys, Ichthyomys, Idiurus, Iomys, Irenomys, Isothrix, Jaculus, Jucelinomys, Kannabateomys, Kerodon, Kunsia,
Lachnomys, Lagurus, Lariscus, Leggadina, Leimacomys, Leminiscomys, Lemmus, Lenomys, Lenoxus, Leporillus, Leptomys, Liomys,
Lonchothrix, Lophiomys, Lophuromys, Lorentzimys, Macrogeomys, Macrotarsomys, Macruromys, Malacomys, Malacothrix, Mallomys,
Massoutiera, Mastacomys, Mayermys, Melanomys, Melasmothrix, Melomys, Menetes, Meriones, Mesembriomys, Mesocricetus, Me-
somys, Microcavia, Microdipodops, Microhydromys, Micromys, Microsciurus, Microtus, Microxus, Millardia, Mindanaomys, Monodia,
Muriculus, Mus, Muscardinus, Mylomys, Myomimus, Myopus, Myosciurus, Myospalax, Myotomys, Myoxus, Mystromys,

Nannosciurus, Napaeozapus, Neacomys, Nectomys, Nelsonia, Neofiber, Neohydromys, Neotoma, Neotomodon, Neotomys, Nesokia,
Nesomys, Nesoromys, Neusticomys, Notiomys, Notomys, Nyctomys, Ochrotomys, Octodon, Octodontomys, Octomys, Oenonys, Ony-
chomys, Orthogeomys, Oryzomys, Otomys, Otonictomys, Otospermophilus, Oxymycterus, Pachyuromys, Papagomys, Pappogeomys,
Paradipus, Parahydromys, Paraleptomys, Paraxerus, Parotomys, Pectinator, Pelomys, Perognathus, Peromyscus, Petaurillus, Petinomys,
Petromus, Petromyscus, Phaenomys, Phenacomys, Phloeomys, Phodopus, Phyllotis, Pithecheir, Pitymys, Plagiodontia, Platacanthomys,
Podoxymys, Pogonomelomys, Pogonomys, Proechimys, Prometheomys, Prosciurillus, Psammomys, Pseudohydromys, Pseudomys,
Pseudoryzomys, Pteromys, Pteromyscus, Punomys, Pygeretmus, Rattus, Reithrodon, Reithrodontomys, Rhabdomys, Rhagomys, Rheomys,
Rhinosciurus, Rhipidomys, Rhizomys, Rhombomys, Rhynchomys, Saccostomus, Salpingotus, Scapteromys, Sciurillus, Sciurotamias,
Sciurus, Scolomys, Scotinomys, Sekkeetamys, Selevinia, Sicista, Sigmodon, Solomys, Spalacopus, Spalax, Spermophilopsis, Spermo-
philus, Steatomys, Stenocephalemys, Stylodipus, Sundasciurus, Synaptomys, Syntheosciurus, Tachyoryctes, Tamias, Tamiasciurus, Ta-
miops, Tatera, Taterillus, Thallomys, Thammomys, Thomasomys, Thomomys, Thrinacodus, Tokudaia, Trogopterus, Tryphomys, Tylomys,
Typhlomys, Uranomy, Uromys, Vandeleuria, Vernaya, Wiedomys, Wilfredomys, Xenomys,
Xenuromy, Xeromys, Xerus, Zapus, Zelotomys, Zenkerella, Zygodontomys, Zygogeomys, Zyzomys

4 - CLASSE PEIXES E INVERTEBRADOS AQUÁTICOS
Os recintos destinados aos peixes e invertebrados aquáticos deverão atender aos seguintes

requisitos:
GERAIS
1 - Os recintos serão classificados nos seguintes sistemas de tratamento d' água:
1.1 - Sistema fechado: quando o recinto possuir reciclagem total da água, da ordem mínima de

4 vezes o volume total do recinto/dia, com renovação mínima de 20% do volume total/mês.
1.2 - Sistema semi-aberto: quando o recinto possuir reciclagem total da água, da ordem mínima

de 4 vezes o volume total do recinto por dia, com uma renovação constante mínima de 20% do volume
total por semana.

1.3 - Sistema aberto: quando ocorre um mínimo de 100% de renovação do volume de água do
recinto por dia, com o descarte da mesma.

2 - O recinto não poderá ter um volume de água inferior a 70 litros e uma área superficial
inferior a 0,24 m2, independentemente do sistema utilizado.

3 - Quando o recinto for de sistema fechado, o mesmo deverá conter equipamentos que efetuem
de forma adequada a filtração (mecânica, biológica e, quando necessária, química), iluminação, ma-
nutenção de temperatura (quando necessária), circulação de água e aeração, de forma a promover uma
qualidade físico-química da água compatível com os requisitos normais das espécies nele expostas. Estes
equipamentos poderão tratar a água de um recinto isolado ou um conjunto de recintos. Neste último caso
o sistema deverá apresentar mecanismos de esterilização da água de retorno do sistema.

4 - Quando o recinto for de sistema semi-aberto, além de atender as exigências acima, deverá
apresentar sistema de distribuição e drenagem de água.

5 - Quando o recinto for de sistema aberto, deverá possuir equipamentos que possibilitem o
armazenamento prévio da água (para decantação de substâncias e materiais poluentes, minimizando seus
possíveis efeitos nocivos nos recintos), além de sua distribuição e drenagem contínua.

6 - A fonte de fornecimento de água deverá apresentar padrões constantes de qualidade,
seguindo as normas vigentes da legislação específica (RESOLUÇÃO CONAMA nº 357/05) enquadrada
no mínimo na classe II.

7 - O recinto (em conjunto ou individualmente) deverá possuir mecanismos que permitam a
limpeza adequada e periódica dos detritos depositados no fundo do recinto.

8 - O recinto (em conjunto ou individualmente) deverá possuir equipamentos para controlar as
seguintes variáveis físico-químicas: temperatura, ph, dh, amônia, nitrito, nitrato, O2d e densidade, quando
necessário.

8.1 - Os valores dos parâmetros acima deverão estar de acordo com as necessidades particulares
das espécies expostas em cada recinto.

8.2 - Deverá ser mantido livro de registro destes parâmetros, individualizados por recinto e cuja
análise deverá ter uma freqüência mínima semanal.

9 - O recinto (em conjunto ou individualmente) deverá possuir obrigatoriamente sistema de
aeração de emergência com capacidade mínima suficiente para manter os sistemas de circulação ou
aeração em funcionamento, em caso de panes elétricas de forma a evitar mortalidade em decorrência de
flutuações no oxigênio dissolvido. O funcionamento e a manutenção do equipamento de emergência
deverão ser verificados pelo Ibama quando da realização das vistorias.

10 - A infra-estrutura dos recintos deverá possuir instalações para quarentena e setor extra em
quantidades de recintos não inferior a 20% dos existentes para exibição, com tamanhos variados e
compatíveis com as espécies expostas. A qualidade da água dos recintos de quarentena e setor extra
deverá possuir as variáveis físico-químicas adequadas para as espécies alojadas.

ESPECÍFICOS:
1 - As densidades máximas de ocupação (DO) para peixes, exceto elasmobrânquios, deverão

seguir os seguintes parâmetros:
peixes com até 7cm de comprimento: 5 litros de água/indivíduo;
peixes de 7 a 20cm de comprimento: 70 litros de água/indivíduo;
peixes de 20 a 60cm de comprimento: 500 litros de água/indivíduo;
peixes acima de 60cm de comprimento: 1000 litros de água/indivíduo.
peixes acima de 80 cm de comprimento, o tanque deverá ter as seguintes dimensões:
Comprimento do Tanque (CT) = 2 vezes o comprimento do peixe (CP);
Largura do Tanque (LT) = 1,5 vezes o comprimento do peixe (CP);
Altura do Tanque (HT) = comprimento do peixe (CP).
2 - Para elasmobrânquios, o tanque para exposição deverá ter as seguintes características:
Comprimento do tanque deve ser de 6 vezes o comprimento do peixe para espécies de natação

descontínua e, de 8 vezes o comprimento do peixe para as espécies de natação contínua. No caso de
arraias pode ser considerada a largura do peixe;

Largura do Tanque = 3 vezes o comprimento do peixe ;
Altura do Tanque = 2 vezes o comprimento do peixe.
2.1 - O tanque de toque para elasmobrânquios deverá ter os seguintes parâmetros:
a) O tanque de toque deverá possuir profundidade mínima de 120 cm.
b) As espécies de elasmobrânquios utilizadas no tanque de toque deverão possuir, no mínimo,

50 cm de comprimento. No caso de arraias pode ser considerada a largura do peixe;
c) Elasmobrânquios de até 100cm de comprimento: 25.000 litros de água/indivíduo;
d) Elasmobrânquios de até 200cm de comprimento: 50.000 litros de água/indivíduo;
e) Elasmobrânquios acima de 200cm de comprimento: 100.000 litros de água/indivíduo;
f) A iluminação deve ocorrer durante todo o período de exposição ao público e com intensidade

mínima de 1 w/l;
g) O sistema deve ser semi-aberto ou aberto, com circulação de água de, no mínimo, quatro

vezes o volume do tanque por dia.
h) O acesso ao público e o procedimento de toque deverão ser monitorados e, poderão ocorrer

por uma única lateral do tanque de toque, que corresponda, no máximo, a 25 % do perímetro do
recinto.

i) Para o acesso ao tanque de toque é necessário a assepsia das mãos, não utilizando substâncias
saponáceas ou demais substâncias que prejudiquem a qualidade da água circulante do recinto.

3 - O sistema de filtragem e aeração utilizados, bem como a manutenção da qualidade físico-
química da água (ph, O2D, NH3, NO2, NO3) indicada para a espécie alojada devem ser adequados para
a densidade ocupacional do recinto.

4 - O recinto para espécies de recifes de coral e costão rochoso deverá possuir abrigos (refúgios)
em quantidade suficiente às espécies alojadas.

5 - Para invertebrados aquáticos, deverá ser enviado projeto específico para análise do Iba-
ma.
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6 - Qualquer recinto que, embora atendendo às exigências desta Instrução Normativa, com-
provadamente não esteja proporcionando o bem estar físico-psicológico a um ou mais animais alojados,
poderá ser interditado pelo Ibama, que exigirá a retirada do animal do respectivo recinto.

ANEXO V
DETERMINAÇÕES PARA CENTRO DE TRIAGEM
O centro de triagem deverá atender às exigências dessa Instrução Normativa e deste Anexo.
Os centros de triagem serão classificados em 3 (três) categorias denominadas "A", "B" e

"C".
O centro de triagem classificado na categoria "C" deverá ser uma estrutura exclusiva do Ibama

e cumprir as seguintes exigências:
I - possuir recintos e equipamentos adequados à manutenção, tratamento, contenção e transporte

dos animais silvestres;
II - possuir pessoal de apoio para o manejo dos animais; e
III - proceder a identificação taxonômica das espécies dos animais silvestres recebidos.
O centro de triagem classificado na categoria "B" deverá ter estrutura condizente para um

recebimento inferior a 800 animais por ano e atender aos incisos I a III da categoria "C". Além disso,
deverá cumprir as seguintes exigências:

I - área totalmente cercada por muros, telas ou alambrados, com no mínimo 1,8 m (um metro
e oitenta centímetros) de altura, além de inclinação na parte superior de 45o interna e externa de 40
(quarenta) centímetros (negativa);

II - possuir equipe técnica e de apoio composta por, no mínimo, um médico veterinário e dois
tratadores devidamente treinados para o desempenho de suas funções;

III - possuir instalações adequadas e equipadas, destinadas ao preparo da alimentação animal;
IV - possuir ambulatório veterinário devidamente equipado;
V - apresentar documentos comprobatórios do uso de laboratórios de análises clínicas e pa-

tológicas;
VI - possuir local adequado para a manutenção ou criação de organismos vivos com a finalidade

de alimentação dos animais do plantel, quando for o caso (biotério);
VII - possuir um programa de quarentena que inclua mão-de-obra capacitada, equipamentos e

instalações que atendam às necessidades dos espécimes alojados e procedimentos adequados;
VIII - possuir serviços de segurança no local;
IX - manter cadastro dos projetos de soltura de animais do centro de triagem;
X - possuir programas de estágio supervisionado nas diversas áreas de atuação; e
XI - possuir literatura especializada para consulta.
O centro de triagem classificado na categoria "A" deverá ter estrutura condizente para o

recebimento acima de 800 animais por ano, além de atender a todos os requisitos da categoria "B".
Deverá possuir equipe técnica e de apoio composta por, no mínimo, um veterinário, quatro tratadores e
um biólogo com formação e preparo para as atividades desenvolvidas.

Todas as exigências acima especificadas deverão ser comprovadas por meio de documen-
tação.

A quantidade de animais será avaliada de acordo com a disponibilidade de recintos para cada
espécie. Para a estimativa de 800 animais, considerou-se a média anual de recebimento em nível
nacional nas seguintes proporções: 80% aves, 15% répteis e 5% mamíferos. Essas quantidades e
proporções podem variar de acordo com a região e serão avaliadas pelo Ibama.

O centro de triagem deverá fomentar e implantar termos de cooperação técnica ou convênios
com instituições públicas ou privadas, em todo o território nacional, com o intuito de obter recursos
financeiros e humanos para o pleno desenvolvimento de suas atividades, com aprovação do Ibama.

Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão

.

SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
<!ID928105-0>

PORTARIA No- 43, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2008

A SECRETÁRIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO, no uso da competência que lhe foi sub-
delegada pela Portaria MP nº 30, de 16 de março de 2000, e tendo o disposto no art. 6º, do Decreto-Lei
nº 2.398, de 21 de março de 1987, e os elementos que integram o Processo no 04921.000360/2007-55,
resolve:

Art. 1º Autorizar a Empresa de Saneamento do Estado de Mato Grosso do Sul - SANESUL,
sediada à Rua Euclides da Cunha, Bairro Jardim dos Estados, Município de Campo Grande, Mato
Grosso do Sul, inscrita no CNPJ nº 03.982.931/0001-20, a executar obra de construção de uma Estação
Elevatória de Esgoto, no terreno situado à Rua Manoel Cavassa, Bairro Porto Geral, Município de
Corumbá, Estado do Mato Grosso do Sul, com área de 537,28m², pelo prazo de 03 (três) meses.

Art. 2o A presente autorização não exime o interessado de obter as demais licenças pertinentes
às obras que serão executadas, de acordo com a legislação vigente, bem como não implica na cons-
tituição de direito ou domínio sobre a área, ou a qualquer tipo de indenização.

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ALEXANDRA RESCHKE

GERÊNCIA REGIONAL DO PATRIMÔNIO
DA UNIÃO NA PARAÍBA

<!ID930019-0>

PORTARIA No- 4, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2008

O GERENTE REGIONAL SUBSTITUTO DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO, NO ESTADO DA
PARAÍBA, no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria MP nº 21, de 14 de janeiro de
2008, observada a Portaria SE N° 09, de 05 de janeiro de 2006, da Secretaria do Patrimônio da União,
do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, tendo em vista o disposto no art. 22 da Lei n°
9.636, de 15 de maio de 1998, regulamentada pelo Decreto n° 3.725, de 10 de janeiro de 2001,
resolve:

Art. 1° Permitir o uso, a título gratuito e precário, a Prefeitura Municipal de João Pessoa/PB,
por intermédio da sua Secretaria de Desenvolvimento Social - SEDES, de uma área 5.000,00m² de uso
comum do povo, localizada em frente ao Busto de Tamandaré, na Praia de Tambaú, na cidade de João
Pessoa/PB, para instalação de equipamentos destinados à realização do evento, denominado "Verão
Fácil", em parceria com a rede de óticas Fácil, cuja finalidade é levar informação sobre proteção contra
irradiação solar e acuidade visual, apresentação de trabalho da SEDES com crianças e adolescentes e
recreação gratuita à população, além de outros serviços que serão oferecidos gratuitamente ao público.
O evento acontecerá nos dias 17 e 24 de fevereiro de 2008, tudo de conformidade com os elementos
constantes do Processo n° 04931.000239/2008-95, sendo a presente outorga de Permissão de Uso válida
estritamente para o período mencionado, após o qual toda a área deverá estar totalmente livre.

Art. 2° A presente outorga da permissão de uso atribui à Prefeitura Municipal de João Pes-
soa/PB, além de outras obrigações, o pagamento de R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais ) à União
referentes às custas processuais.

Art. 3° Durante o período do evento a que se refere a permissão de uso ora autorizada, fica o
permissionário obrigado a afixar na área em que se realizará o evento e em local visível ao público,
uma(01) placa com os seguintes dizeres:"ÁREA DE USO COMUM DO POVO, COM PERMISSÃO
DE USO AUTORIZADA PELA SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO-SPU" .

Art.4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FILIPE MENDONÇA FAGUNDES

SECRETARIA DE LOGÍSTICA E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
<!ID928163-0>

PORTARIA No- 3, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2008

Atualiza os valores limites para contratação de serviços de vigilância em
substituição aos valores limites publicados pela Portaria nº 3, de 15 de agosto
de 2006 para as Unidades Federativas que menciona e dá outras providên-
cias.

O SECRETÁRIO DE LOGÍSTICA E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, no uso de suas
atribuições e tendo em vista o disposto no subitem 9.4 da Instrução Normativa MARE nº 18, de 22 de
dezembro de 1997, resolve:

Art. 1º Atualizar os limites máximos a que se refere o subitem 5.2.1 da IN-MARE nº 18/97 para
a contratação e repactuação de serviços de vigilância, executados de forma contínua em edifícios
públicos e celebrados por órgãos/entidades integrantes do Sistema de Serviços Gerais - SISG, para as
Unidades Federativas relacionadas, conforme Anexo I desta Portaria, em substituição aos valores limites
publicados pela Portaria nº 3, de 15 de agosto de 2006.

Art. 2º Os órgãos e entidades integrantes do Sistema de Serviços Gerais - SISG, deverão
promover a negociação das licitações em curso e dos instrumentos contratuais vigentes, visando a
adequação dos valores estabelecidos nesta Portaria, com a adoção dos seguintes procedimentos:

§ 1º Os instrumentos convocatórios das licitações cuja sessão pública ainda não tenha sido
iniciada deverão ser retificados a fim de serem adequados aos valores estabelecidos nesta Portaria.

§ 2º As licitações em curso, assim consideradas aquelas em que o instrumento contratual, na
forma do art. 62 da Lei n° 8.666 de 21 de junho de 1993, não tenha sido ainda formalizado, cujos
valores estejam acima dos limites estabelecidos nesta Portaria, deverão ser renegociadas.

§ 3º Os contratos cujos valores estiverem acima dos limites estabelecidos nesta Portaria deverão
ser renegociados para se adequarem aos novos limites, e aqueles cuja negociação resultar insatisfatória
deverão, dentro do prazo legal, ser rescindidos, no intuito de se proceder a novo certame licitatório,
visando a adequar-se aos valores limites desta portaria, sendo vedada prorrogação de contratos que
estejam com valores acima do estabelecido nesta portaria.

Art. 3º A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão poderá disponibilizar no COMPRASNET, para fins de acompanhamento, os preços
praticados na prestação destes serviços, onde os órgãos e entidades integrantes do SISG deverão manter
o registro atualizado dos contratos firmados, conforme o disposto no Anexo I-A e Anexo III-B da IN-
MARE nº 18/97.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ROGÉRIO SANTANNA DOS SANTOS

ANEXO I

SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA - PREÇO MENSAL DO POSTO
Limite Máximo para Contratação ou Repactuação dos Serviços
Em R$

UF Posto 44h/semanais DIURNO Posto 12x36h DIURNO Posto 12x36h NOTURNO
AL 1.440,00 2.750,00 3.000,00
ES 1.800,00 3.360,00 4.010,00
PA 1.900,00 3.550,00 3.900,00
PR 2.520,00 4.760,00 5.200,00
RS 2.080,00 4.030,00 4.400,00
SE 1.490,00 2.830,00 3.070,00

SECRETARIA DE RELAÇÕES DO TRABALHO
<!ID930451-0>

DESPACHO DO SECRETÁRIO
Em 21 de fevereiro de 2008

Registro Sindical

O Secretário de Relações do Trabalho, no uso de suas atribuições legais, com fundamento na
Portaria nº. 343, de 04 de Maio de 2000 e no art. 2º da Portaria nº. 310, de 05 de abril de 2001, bem
como nas seguintes Notas Técnicas, resolve ARQUIVAR os processos dos sindicatos abaixo rela-
cionados, em observância ao disposto no §4º do artigo 4º da Portaria 343/00:

Processo 46000.013085/2007-71
Entidade Sindicato da Indústria de Produtos de Cacau, Chocolates, Amendoim, Balas e Derivados do Estado de São

Paulo - SICAB
Fundamento NOTA TÉCNICA/CGRS/SRT/DICNES/Nº 117/2008

Processo 46208.007769/2007-16
Entidade Sindicato dos Empregados na Segurança Privada no Município de Aparecida de Goiânia - SINDE-

E S PA G
Fundamento NOTA TÉCNICA/CGRS/SRT/DICNES/Nº 118/2008

Processo 46502.000521/2007-91
Entidade Sindicato dos Trabalhadores Alternativos e Autônomos no Serviço de Transportes de Passageiros do

Estado de - MG - SINTRALMIG.
Fundamento NOTA TÉCNICA/CGRS/SRT/DICNES/Nº 119/2008

Processo 46000.018408/2007-13
Entidade Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da Fabricação do Álcool do Município de Jaciara - MT
Fundamento NOTA TÉCNICA/CGRS/SRT/DICNES/Nº 120/2008

Processo 46000.005164/96-40 e 46000.013142/2007-12
Entidade Sindicato das Indústrias da Madeira e do Mobiliário de Linhares e Região do Espírito Santo - SIN-

DIMOL
Fundamento NOTA TÉCNICA/CGRS/SRT/DICNES/Nº 121/2008

Processo 46284.000672/2007-61
Entidade SINDPROC - Sindicato dos Professores de Coreaú Ceará
Fundamento NOTA TÉCNICA/CGRS/SRT/DICNES/Nº 122/2008

Processo 46000.028519/2006-57
Entidade Sindicato das Empresas de Distribuição de Cargas do Salvador - SEDICS - BA
Fundamento NOTA TÉCNICA/CGRS/SRT/DICNES/Nº 123/2008

Processo 46000.004325/2006-66

Ministério do Trabalho e Emprego
.
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ANEXO

MINISTÉRIO DO ESPORTE
SECRETARIA EXECUTIVA
SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO,
ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO
PORTARIA Nº DE DE DE 2008.
Dispõe sobre a descentralização externa de crédito orçamen-

tário e repasse financeiro à (ao) _______________ (NOME DO ÓR-
GÃO), e dá outras providências.

O SUBSECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMEN-
TO E ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições e tendo em
vista a delegação de competência contida na Portaria ME nº 175, de
24 de setembro de 2008, resolve:

Art. 1º Autorizar a descentralização externa de créditos e o
repasse de recursos financeiros para a (o)_______________ (ÓRGÃO
EXECUTOR), visando o apoio financeiro para a realização de
_____________________________________ (OBJETO), conforme
segue:

Órgão Cedente: Ministério do Esporte.
Unidade Gestora: 180002 - Gestão: 0001- Coordenação-Ge-

ral de Planejamento, Orçamento e Finanças/Subsecretaria de Plane-
jamento, Orçamento e Administração.

Órgão Executor:
_______________________________________________.

Unidade Gestora: xxxxxx - Gestão: xxxx -
__________________________ (NOME DA UNIDADE GESTO-
RA).

Programa/Ação: xx.xxx.xxxx.xxxx.xxxx -
___________________________(NOME).

Natureza da Despesa: X.X.XX.XX -
________________________________(NOME).

Fonte: xxx
Valor: R$ x,xx (extenso)
Art. 2º Caberá à __________________________(NOME DA

SECRETARIA RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO)
exercer o acompanhamento das ações previstas para execução do
objeto dessa descentralização, de modo a evidenciar a boa e regular
aplicação dos recursos transferidos.

Art. 3º A (O) _____________________________________
(ÓRGÃO EXECUTOR) deverá restituir ao Ministério do Esporte os
créditos transferidos e não empenhados até o final do exercício de
xxxx.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

NOME DO SUBSECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO,
ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

No 611 - Dario Luiz Vitali, Reservatório da UHE de Cha-
vantes (rio Paranapanema), Município de Timburi/São Paulo, pre-
ventiva, aquicultura.

No 612 - Armando Radigonda Júnior, Reservatório da UHE
de Capivara (rio Paranapanema), Município de Alvorada do Sul/Pa-
raná, aqüicultura.

No 613 - Hossamo Shinkai, Reservatório da UHE de Ca-
pivara (rio Paranapanema), Município de Primeiro de Maio/Paraná,
aqüicultura.

No 614 - Daniel Renzi, Reservatório UHE de Capivara (rio
Paranapanema), Município de Primeiro de Maio/Paraná, aqüicultura.

No 615 - Ayres da Cunha Marques, Reservatório da UHE de
Ilha Solteira (rio Paraná), Município de Santa Clara do D'Oeste/São
Paulo, preventiva, aquicultura.

No 616 - Espólio de Dorival Arantes, rio Paranaíba, Mu-
nicípio de Centralina/Minas Gerais, irrigação.

No 617 - Jussara Felizali Barbosa, Reservatório da UHE de
Furnas (rio Grande), Cristais/Minas Gerais, irrigação.

No 618 - José Humberto da Silva Máximo, Reservatório da
UHE de Sobradinho (rio São Francisco), Município de Casa No-
va/Bahia, transferência, irrigação.

No 619 - Antônio Martins Neto, rio Pardo, Município de
Indaiabira/Minas Gerais, irrigação.

No 620 - Rosângela de Cássia Martins Soares, Açude Público
Anagé (rio Gavião), Município de Belo Campo/Bahia, irrigação.

No 621 - Willian Ferraz de Souza, Reservatório da UHE de
Machado Mineiro (rio Pardo), Município de Ninheira/Minas Gerais,
irrigação.

No 622 - Arister Alves de Souza, rio São Francisco, Mu-
nicípio de Orocó/Pernambuco, irrigação.

No 623 - J.J. Produtos Agropecuários Ltda., Reservatório da
UHE de Itaparica (rio São Francisco), Município de Glória/Bahia,
irrigação.

No 624 - Magno Ribeiro Caetano, rio Preto, Município
Unaí/Minas Gerais, irrigação.

No 625 - Gilberto Barros, rio São Francisco, Município de
Muquém do São Francisco/Bahia, irrigação.

No 626 - Pescanova Brasil Ltda., Reservatório da UHE de
Itaparica (rio São Francisco), Município de Itacuruba/Pernambuco,
aqüicultura.

FRANCISCO LOPES VIANA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

<!ID1398317-0>

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 190,
DE 24 DE SETEMBRO DE 2008

O PRESIDENTE DO INSITTUTO BRASILIERO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS - IBAMA, no uso das atribuições que lhe confere o inciso V,
art. 22 do anexo I ao decreto n. 6.099, de 26 de abril de 2007, que
aprovou a Estrutura Regimental do IBAMA, publicado no Diário
Oficial da União do dia subseqüente, resolve:

Art. 1° Prorrogar até a data de 31 de dezembro de 2008 o
prazo previsto no Artigo 5° da Instrução Normativa IBAMA n. 169,
de 22 de fevereiro de 2008.

Art. 2° Ficam mantidos os demais dispositivos da instrução
Normativa IBAMA n. 169, de 20.02.2008.

Art. 3° Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

ROBERTO MESSIAS FRANCO
<!ID1399578-0>

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 191,
DE 24 DE SETEMBRO DE 2008

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS - IBAMA, no uso das atribuições que lhe confere o inciso V,
art. 22 do Anexo I ao Decreto no 6.099, de 26 de abril de 2007, que
aprovou a Estrutura Regimental do IBAMA, publicado no Diário
Oficial da União do dia subseqüente,

Considerando as disposições dos arts. 7° e 14, alínea "b", da
Lei 4.771, de 15 de setembro de 1965, que instituiu o Código Flo-
restal, para a proteção de espécies vegetais relevantes;

Considerando a necessidade de implementar medidas que
garantam a preservação da arara-azul-de-lear (Anodorhynchus leari),
de ocorrência restrita à região nordeste do Estado da Bahia, que
abrange a Ecorregião do Raso da Catarina, e seriamente ameaçada de
extinção na natureza;

Considerando que a arara-azul-de-lear tem como principal
componente alimentar o fruto da palmeira licuri (Syagrus coronata) e
que a referida palmeira representa importante fonte de alimento para
inúmeros outros animais silvestres;

Considerando ainda a grande importância socioeconômica do
licuri para a população sertaneja, e;

Considerando as proposições apresentadas pela Diretoria de
Uso Sustentável da Biodiversidade e Florestas (Processo
nº02001.002077/2008-03); resolve:

Art.1º Proibir o corte do licuri (Syagrus coronata (Mart.)
Becc.) nas áreas de ocorrência natural desta palmeira nos Estados de
Alagoas, Bahia, Minas Gerais, Pernambuco e Sergipe até que sejam
estabelecidas normas de manejo da espécie por cada Estado.

Art. 2º É permitida a coleta de frutos e folhas desde que não
coloque em risco a regeneração da espécie e a flora e fauna silvestre
a ela associadas.

Art. 3º Fica proibida a colocação de barreiras físicas que
dificultem ou impeçam o livre acesso da fauna silvestre aos cachos de
frutos.

Art. 4º Somente será permitida a retirada anual de até três
folhas verdes por palmeira que deverão estar localizadas na base das
suas fileiras de folhas.

Art. 5º Será exigida, pelo órgão ambiental competente, das
entidades jurídicas que façam uso comercial ou industrial da palmeira
licuri, a título de reposição florestal, o plantio e manutenção até o seu
completo estabelecimento, de uma unidade de palmeira licuri para o
consumo anual de:

a)30 cachos de frutos, ou
b)300 folhas
Art. 6º As pessoas físicas ou jurídicas que façam uso co-

mercial e industrial da palmeira licuri deverão observar as normas
legais vigentes referentes ao licenciamento do órgão ambiental com-
petente e ao Cadastro Técnico Federal.

Art. 7º Caberá aos Estados estabelecer os critérios neces-
sários para a elaboração dos planos de conservação e uso da espécie
licuri que garantam a sua sustentabilidade e a conservação das po-
pulações silvestres em função de sua importância para a fauna nativa,
em especial a arara-azul-de-lear, e as comunidades que fazem uso da
palmeira licuri.

Parágrafo único. Os critérios técnicos estabelecidos pelos
Estados poderão alterar o disposto nesta Instrução Normativa.

Art. 8º Fica revogada a Instrução Normativa nº 147 de 10 de
janeiro de 2007.

Art. 9° Esta Instrução Normativa entra em vigor na data da
sua publicação.

ROBERTO MESSIAS FRANCO

AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS
SUPERINTENDÊNCIA DE OUTORGA E

FISCALIZAÇÃO
<!ID1398185-0>

RESOLUÇÕES DE 18 DE SETEMBRO DE 2008

O SUPERINTENDENTE DE OUTORGA E FISCALIZA-
ÇÃO DA AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS - ANA, no uso de
suas atribuições, bem como da competência que lhe foi cometida pela
Diretoria Colegiada, com fundamento no art. 12, inciso V, da Lei no

9.984, de 17 de julho de 2000, por meio da Resolução no 19, de 5 de
fevereiro de 2007, publicada em 12 de fevereiro de 2007, torna
público que o Diretor Oscar de Moraes Cordeiro Netto, com base na
delegação que lhe foi conferida pela citada Resolução, deferiu os
seguintes pedidos de outorga de direito de uso de recursos hídricos,
aos doravantes denominados outorgados, na forma do extrato abaixo,
que entram em vigor na data da sua publicação. Os usos ora ou-
torgados estarão sujeitos à cobrança. Estas outorgas poderão ser sus-
pensas nos termos do art. 15 da Lei no 9.433, de 8 de janeiro de 1997,
e do art. 24 da Resolução no 16, de 8 de maio de 2001, do Conselho
Nacional de Recursos Hídricos - CNRH. O inteiro teor das Re-
soluções de outorga, bem assim todas as demais informações per-
tinentes estarão disponíveis no site www.ana.gov.br.

No 606 - Alexandre Roesler de Castro e Silva, Reservatório
da UHE de Itaparica (rio São Francisco), Município de Petrolân-
dia/Pernambuco, aqüicultura.

No 607 - Associação dos Piscicultores do Serrote Preto -
APS, Reservatório da UHE de Itaparica (rio São Francisco), Mu-
nicípio de Petrolândia/Pernambuco, aqüicultura.

No 608 - Associação de Piscicultores Nossa Senhora de Fá-
tima - APN, Reservatório da UHE de Itaparica (rio São Francisco),
Município de Petrolândia/Pernambuco, aqüicultura.

No 609 - Associação dos Piscicultores de Petrolândia PE -
APP, Reservatório da UHE de Itaparica (rio São Francisco), Mu-
nicípio de Petrolândia/Pernambuco, preventiva, aqüicultura.

No 610 - Associação Agropesque São Francisco - AASF,
Reservatório da UHE de Itaparica (rio São Francisco), Município de
Petrolândia/Pernambuco, aqüicultura.

Ministério do Meio Ambiente
.

GABINETE DO MINISTRO
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PORTARIA No- 299, DE 24 DE SETEMBRO DE 2008

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso da competência que lhe foi delegada
pelo art. 1º, inciso I, do Decreto no- 3.125, de 29 de julho de 1999,
tendo em vista o disposto no art. 18, inciso I, e art. 19, incisos IV e
VI da Lei no- 9.636, de 15 de maio de 1998, e de acordo com os
elementos que integram o Processo no- 10480.006526/93-83, resolve:

Art. 1º Autorizar a cessão, sob o regime de aforamento
gratuito, ao Município do Recife, Estado de Pernambuco, de imóvel
constituído de acrescidos de marinha, com área de 7.669,00m², cor-
respondente ao Sítio Salamanta, com as características e confron-
tações descritas na Matrícula no- 88.976, Livro 2, do 1º Registro de
Imóveis daquela Comarca.

Art. 2º O imóvel descrito no art. 1º destina-se à conclusão
dos objetivos previstos na cessão autorizada pela Portaria/MP no- 542,
publicada no D.O.U. de 19 de dezembro de 2002, Seção 1, página
225, visando à implantação e à regularização fundiária de projeto
habitacional para assentamento de 64 famílias de baixa renda re-
sidentes em palafitas localizadas na margem do Rio Pina.

Parágrafo único. O prazo para conclusão e regularização do
empreendimento é de dois anos, a contar da data de assinatura do
respectivo contrato.

Art. 3º Fica o cessionário obrigado a:
I - efetuar a transferência gratuita dos direitos enfitêuticos

relativos a frações do imóvel descrito no artigo 1º aos beneficiários de
baixa renda, averbando tais transferências junto ao Cartório de Re-
gistro de Imóveis e à Gerência Regional do Patrimônio da União, nos
termos do art. 3º, § 4º, do Decreto-lei no- 2.398, de 21 de dezembro de
1987; e

II - fornecer à União os dados cadastrais dos beneficiários e
as peças técnicas necessárias para a inscrição dos desmembramentos
e transferências de domínio útil efetivados.

Art. 4º O cessionário ficará isento do pagamento de foro,
enquanto o imóvel lhe estiver aforado, e de laudêmios, nas trans-
ferências que vier a efetuar.

Art. 5º A celebração do contrato ficará condicionada à com-
provação de atendimento, pelo cessionário, dos requisitos e condições
constantes do processo referido, bem como outros decorrentes da
legislação em vigor.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PAULO BERNARDO SILVA
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PORTARIA No- 300, DE 24 DE SETEMBRO DE 2008

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, OR-
ÇAMENTO E GESTÃO, no uso da competência que lhe foi delegada
pelo art. 1o, inciso I, do Decreto no 3.125, de 29 de julho de 1999,
tendo em vista o disposto no art. 18, inciso I, e art. 19, incisos IV e
VI, da Lei no 9.636, de 15 de maio de 1998, no art. 64, § 2o, do
Decreto-lei no 9.760, de 5 de setembro de 1946, e de acordo com os
elementos que integram o Processo no 10880.012679/98-43, resolve:

Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão
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